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RESUMO

Problemas envolvendo comportamentos anti-sociais em crianças e adolescentes 
orientam a sociedade atual no sentido de procurar identificar e compreender os 
fatores que levam a tais comportamentos e agir para modificar esta realidade. 
Dentre as variáveis correlacionadas ao aparecimento de comportamentos anti
sociais, a moralidade foi particularmente abordada neste estudo sob um enfoque 
comportamental. Os principais estudos sobre o tema compreendem três vertentes 
teóricas: os cognitivistas, os relativistas e os comportamentalistas. As relações 
entre pais e filhos, modificadas em decorrência das transformações sofridas pela 
família, apontam o estudo dos estilos parentais como importante meio de 
prevenção de comportamentos anti-sociais. A literatura revisada indicou que a 
presença de culpa, vergonha, empatia, honestidade, justiça e generosidade, 
opiniões positivas sobre o trabalho e ausência de práticas anti-sociais como 
importantes determinantes do comportamento moral. Com o objetivo de comprovar 
esta relação, o Questionário de Comportamento Moral foi elaborado abordando as 
variáveis citadas. Os dados obtidos através deste instrumento permitiram o cálculo 
do índice de Comportamento Moral - ICM. O questionário foi preenchido por dois 
grupos. O primeiro, denominado grupo de Risco, cujas práticas educativas indicam 
probabilidade de desenvolver comportamentos anti-sociais e; o segundo, 
denominado grupo de Não Risco, cujas práticas educativas indicam o oposto, isto 
é, probabilidade de desenvolver comportamentos pró-sociais. Além do 
preenchimento deste questionário, 20 das 60 famílias (10 de cada grupo) 
participaram de um debate estimulado por uma história infantil, através do qual 
buscou-se verificar a presença ou ausência das variáveis selecionadas: 
honestidade, atos anti-sociais, agressividade na resolução de problemas, justiça, 
reparação do dano, generosidade, empatia, culpa e vergonha. Os discursos de 
cada membro das famílias de Risco e de Não Risco foram categorizados de acordo 
com as variáveis mencionadas acima. O teste não-paramétrico de Mann-Whitney 
mostrou que as médias dos escores do ICM para famílias de Não Risco e de Risco 
são estatisticamente diferentes. O teste de correlação de Spearman verificou que 
os escores dos adolescentes no ICM correlacionam-se positivamente com os 
escores dos pais e mães. Foi realizada análise do discurso obtido através do 
debate, a qual indicou diferenças qualitativas entre os grupos, sendo que o grupo 
de Não Risco apresentou comportamentos socialmente mais adaptativos.

Palavras-chave: comportamento anti-social, moralidade, práticas educativas 
parentais.
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ABSTRACT

Problems involving children and adolescents antisocial behavior guide the present- 
day society to try to identify and understand the factors that lead to such behavior 
and act to modify this reality. Morality, among the variables related to the 
development of antisocial behavior, was particularly approached in this study under 
a behaviorist point of view. The main studies about morality include three theoretical 
trends: the cognitivists, the relativists and the behaviorist approach. Parent-child 
interactions, modified by the transformations suffered by the family, point the study 
of parenting styles as an important prevention means of antisocial behavior. The 
reviewed literature demonstrates that the presence of guilt, shame, empathy, 
honesty, generosity and positive opinions about working and absence of antisocial 
behavior determine moral behavior. The Moral Behavior Questionnaire, containing 
the above-mentioned variables, was drawn up with the aim of proving this relation. 
This questionnaire was the base for the calculation of the Moral Behavior Level. 
Two distinct groups have filled it out. The first one, named Risk Group, presented 
parental practices that point to the probability of developing antisocial behavior. The 
second sample, named Non-Risk Group, presented parental practices that point to 
the opposite side, i.e. probability of developing prosocial behavior. Each group was 
made up of 30 adolescents and their parents. Besides filling out the questionnaire, 
20 of the 60 families (10 of each group) participated in a discussion about a 
children’s story. Through this discussion, the presence or absence of some aspects 
was verified. For this activity the following variables were evaluated: honesty, 
antisocial acts, aggression in problem solving, justice, damage reparation, 
generosity, empathy, guilt and shame. The speeches of each family member, from 
the Risk Group and from the Non-Risk group as well, were categorized according to 
the above-mentioned variables. The non-parametric test of Mann-Whitney showed 
that the mean of the Moral Behavior Level for both groups were different. The 
correlation analysis of Spearman showed that there was positive correlation 
between the Moral Behavior Levels of the adolescents and their parents. The 
discussion speeches were analyzed and indicated qualitative differences between 
the two groups, being observed that the Non-Risk group presented more adaptive 
social behavior.

Key-words: morality, parental practices, antisocial behavior.



APRESENTAÇÃO

Dilemas humanos envolvendo honestidade, generosidade, justiça, 

compaixão, e outros, estiveram presentes em todos os tempos e culturas, e são 

inerentes à vida em comunidade. Entretanto, problemas envolvendo 

comportamentos anti-sociais em crianças e adolescentes orientam a sociedade 

atual no sentido de procurar identificar e compreender os fatores que levam a tais 

comportamentos para agir de forma a modificar esta realidade.

Este estudo abordou particularmente a moralidade e sua relação com as 

práticas parentais. Existe correlação entre estilos parentais e o comportamento 

moral pró-social da criança? Quais as ações que poderiam ajudar os pais a 

educarem seus filhos de modo a desenvolver nestes, comportamentos morais?

Na área das questões morais, tal como afirmou Skinner (1971/1979), é fácil 

perder a visão das contingências. Talvez por isso, entre outras razões, a literatura 

sobre moralidade, tanto teórica quanto empírica, é predominantemente inspirada 

em filosofias humanistas que consideram os atos pró-sociais resultantes do 

desenvolvimento maturacional do indivíduo, com menor ênfase nos eventos 

ambientais antecedentes ou conseqüentes ao comportamento. Em muitos desses 

estudos as virtudes são apresentadas como causa da moralidade ou como critérios 

reguladores das interações humanas (Del Prette, Branco, Ceneviva, Almeida & 

Ades, 1986). De forma diversa, a perspectiva adotada nesta pesquisa entende o 

comportamento moral, assim como qualquer outro comportamento, como produto 

de uma interação contínua. A história pessoal do indivíduo faz com que ele aja de 

determinada maneira, produzindo uma rede de relações com o ambiente, que 

conseqüentemente influência a maneira como ele responderá frente aos diversos
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estímulos. Assim, a relação homem-mundo pressupõe uma transformação 

recíproca, a qual garante que cada pessoa seja única na sua maneira de agir 

(Micheletto,1999; Viega & Vanderberghe, 2001).

Concordando com Skinner (1981), se desejamos compreender o 

comportamento humano, três instâncias devem ser consideradas: a história da 

espécie (contingências de sobrevivência responsáveis pela seleção natural), a 

história pessoal (contingências de reforço responsáveis pelo repertório 

comportamental adquirido) e história da cultura (contingências do ambiente social) 

e, tendo em vista a escassez de investigações referentes à moralidade dentro da 

literatura comportamental, este trabalho procurou investigar a partir dos 

pressupostos desta abordagem, as possíveis diferenças existentes entre as 

práticas educativas parentais relacionadas ao comportamento moral de duas 

amostras distintas: famílias com Estilo Parental Negativo, isto é, com possibilidade 

de desenvolver comportamentos anti-sociais, denominadas neste estudo de 

famílias de Risco, e famílias com Estilo Parental Positivo, denominadas famílias de 

Não Risco, cuja tendência é propiciar o desenvolvimento de comportamentos pró- 

sociais em seus filhos. Para a seleção das amostras foram considerados os 

resultados obtidos a partir do Inventário de Estilos Parentais -  IEP (Gomide, 2003) 

que avalia sete práticas educativas, sendo duas positivas -  monitoria positiva e 

comportamento moral, e cinco negativas - negligência, punição inconsistente, 

disciplina relaxada, monitoria negativa e abuso físico.

Foram utilizados como instrumentos de avaliação um questionário de 

comportamento moral abordando as variáveis culpa, vergonha, honestidade, 

generosidade, empatia, crenças sobre o trabalho, uso de álcool e freqüência de 

comportamentos anti-sociais e uma situação estruturada.



O presente trabalho está dividido em três sessões. A primeira aborda os 

principais fundamentos teórico-empíricos relacionados ao tema da moralidade, a 

saber: comportamento moral; comportamento moral sob a perspectiva

comportamental; as variáveis envolvidas na moralidade; e estilos parentais. A 

segunda sessão descreve os procedimentos metodológicos utilizados e a terceira 

analisa e discute os resultados.

Os dados foram analisados quantitativamente através dos índices do 

Questionário de Comportamento Moral e qualitativamente através das respostas à 

situação estruturada, fornecidas pelos participantes dos dois grupos que compõem 

a amostra.
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CAPÍTULO I 

COMPORTAMENTO MORAL

Como em vários temas em psicologia, não há consenso entre os autores 

sobre uma definição do que seja moralidade. O seu significado varia dependendo 

da teoria de desenvolvimento moral em questão (Lifton, 1985).

Serão abordadas a seguir as correntes teóricas que mais freqüentemente 

são encontradas na literatura sobre moralidade: segundo Biaggio (1999), 

influenciados pela visão kantiana de moralidade, surgiram os universalistas, cujos 

principais expoentes foram Piaget (1932/1994) e Kolhberg (1976). Contrapondo-se 

a eles, os relativistas, representados por Shweder (1982, 1990) e Gilligan 

(1982/1993), acreditam que a moralidade é influenciada pela cultura.

Sob um enfoque comportamental serão abordadas as obras de Skinner 

(1971/1977, 1981, 1974/1982, 1953/1989, 1989/1991), Aronfreed (1961; 1963), 

Bandura (1969/1979, 1990, 1991, 1999), além das contribuições mais recentes de 

Baum (1994/1999), Catania (1999), Gewirtz e Peláez-Nogueras (1991, 1992), 

Schlinger (1995), entre outros.

É oportuno deixar claro o significado de alguns termos freqüentes na 

literatura sobre moralidade. As definições de Lifton (1985) parecem adequadas 

para este propósito:

Desenvolvimento moral é a transição das crenças morais de uma pessoa 

através da passagem do tempo;

Julgamento moral é a avaliação entre certo e errado, que uma pessoa faz, 

baseada em suas crenças morais;

Raciocínio moral é a atividade cognitiva baseada nas crenças morais;

Ação moral é a atividade comportamental baseada em crenças morais.

4
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A moralidade segundo a perspectiva cognitivista

Como ressalta Araújo (1999), as concepções cognitivistas atuais sobre o 

tema originaram-se do estudo sobre as idéias de filósofos gregos antigos. Porém, 

foram os escritos de Immanuel Kant que influenciaram as teorias morais do século 

XX. Para Kant (1797/2002), a moralidade é essencialmente racional e se apresenta 

na vontade em agir segundo o dever que respeita a lei moral. Esse dever 

universalizável, interno, independente do conhecimento adquirido, foi denominado 

por Kant (1797/2002) de imperativo categórico. Um exemplo de ação baseada no 

imperativo categórico seria ajudar alguém independente das contingências e das 

conseqüências. Ajudar porque racionalmente se entende que seja um dever.

Do ponto de vista da psicologia cognitivista, a moralidade é auto-construída a 

partir de mudanças alcançadas através do desenvolvimento e com características 

universais e não aprendida ou internalizada. A criança constrói um código moral por 

si mesma, baseada em suas interações com a sociedade (Haidt e Koller, 1994).

Os estudos iniciais de Piaget sobre a moralidade (1932/1994) estavam 

relacionados ao respeito que o indivíduo adquire pelo sistema de regras fornecido 

pela socialização. Posteriormente, seu interesse voltou-se para a análise do 

julgamento moral em relação à obediência às regras e a autoridade. Para avaliar 

como as crianças se posicionam no papel de avaliadoras de situações envolvendo 

danos acidentais ou intencionais, Piaget (1932/1994) formulava questões sobre a 

responsabilidade de uma personagem em determinado ato e sua intencionalidade, 

bem como a relação desta com a gravidade da conseqüência do ato. A partir deste 

estudo Piaget (1932/1994) chamou de realismo moral a tendência da criança 

pequena (entre 6 e 8 anos, aproximadamente) a perceber o dever como 

essencialmente heterônomo, isto é, como bom o ato que obedece à regra ou ao
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adulto que a impõe, e como mau, o ato que contraria a regra ou desobedece ao 

adulto. Aplicando as regras sem questioná-las e percebendo o bem apenas pela 

obediência, a criança avalia o ato não de acordo com a intenção que levou alguém 

a cometê-lo, mas de acordo com a conformidade às regras e com o fato de não ter 

sido punido. De maneira progressiva, a criança (em média aos 10 anos) passa a 

julgar de maneira subjetiva, levando em conta as intenções de quem comete o ato. 

A consideração das intenções supõe a cooperação e o respeito mútuo, além da 

capacidade de discernir entre o certo e o errado segundo suas próprias 

concepções, elementos da moral autônoma. Conhecendo-se mais atentamente sua 

obra, pode-se concordar com Araújo (1999), de que Piaget (1932/1994) não 

negligenciou a importância da afetividade em seus escritos sobre o tema, mas 

deixa clara sua posição secundária em relação à cognição.

Kohlberg (1984) citado por Biaggio (1999) aplicou em seus trabalhos sobre 

juízo moral, os conceitos de Piaget (1932/1994) sobre o desenvolvimento cognitivo 

humano, no qual as aquisições cognitivas mais complexas derivam das mais 

simples, acrescentando a estas, a noção de justiça como necessária ao 

desenvolvimento moral. A metodologia utilizada por Kohlberg (1984) consistia de 

entrevistas em que os participantes de diferentes idades, deveriam julgar e analisar 

dilemas morais. Segundo Biaggio (1997), para Kohlberg (1984) a maturidade moral 

é atingida quando o indivíduo é capaz de entender que justiça e lei são diferentes, 

pois as leis podem ser injustas. O autor, argumenta ainda, que todo indivíduo é 

potencialmente capaz de transcender os valores da cultura em que está inserido, 

ao invés de passivamente absorvê-los, tecendo uma crítica às teorias que 

consideram a aquisição de valores como ponto fundamental da moralidade 

(sociologia, antropologia, aprendizagem-social, behaviorismo, etc.)



De acordo com Biaggio (1981) e Araújo (1999), Kohlberg (1970), postulou 

seis estágios de desenvolvimento moral que são invariantes, não-regressivos e 

universais, os quais se distribuem em três níveis.

Nível I -  Pré convencional ou pré-moral:

Estágio 1: Heterônomo. Orientação para a punição e obediência.

Estágio 2: Hedonismo instrumental relativista.

Nível II -  Convencional:

Estágio 3: Bom desempenho do papel social, aprovação externa.

Estágio 4: Respeito à autoridade e às regras fixas.

Nível III -  Pós convencional.

Estágio 5: direitos individuais e leis aprovadas pela sociedade.

Estágio 6: moral se define pela consciência individual.

A moralidade segundo a perspectiva relativista

Segundo esta perspectiva a moralidade é culturalmente variável e em muitas 

sociedades ela vai além das questões relativas a dano, direitos e justiça (Shweder, 

1990) os quais são, na concepção dos universalistas Turiel, Killen e Helwig (1987), 

qualidades genuinamente morais e aspectos da lei moral natural. Os últimos 

autores citados consideram certos costumes obrigatórios em algumas culturas 

como meras convenções sociais, porque eles são desprovidos de justificativas
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referentes a dano, direitos e justiça, como por exemplo a proibições hindu de 

chamar o pai pelo primeiro nome ou a posição contra casamentos de viúvas.

No entanto, pesquisas transculturais sugerem que crianças e adultos nem 

sempre, ou mesmo tipicamente, consideram as práticas sociais apenas como 

convenções porque as regras da sociedade constituem um tema apropriado para 

considerações morais objetivas. Shweder, Mahapatra e Miller (1987) concluíram 

que indianos classificam os rompimentos de amizade ou as manifestações de 

gentileza como questões morais. Semelhantemente, Miller, Bersoff e Harwood 

(1990) demonstraram que ajudar conhecidos ou estranhos em várias situações que 

não ofereciam risco de vida, era percebido pelos americanos como uma decisão 

pessoal, enquanto para indianos, ajudar era uma obrigação moral. Em outro 

estudo, Miller e Bersoff (1992) concluíram que americanos, cuja cultura enfatiza 

direitos e justiça, tendem a dar menos importância as conseqüências de violações 

das relações interpessoais do que as relativas a questões de justiça. Em razão de 

sua cultura mais holística, os indianos são propensos a apresentar o padrão 

contrário.

De acordo com Shweder (1982), a questão da moralidade implica numa 

análise caso a caso, ao contrário da visão ocidental do tema, cuja ênfase é 

depositada nas similaridades entre as pessoas. Para exemplificar sua afirmação, 

ele cita a ênfase dada pelos indianos nas diferenças entre as pessoas: idade, 

casta, linhagem, sexo, ordem de nascimento e outros aspectos do papel social. 

Numa sociedade como essa, duas pessoas não concebem a moralidade de forma 

equivalente em todos os seus aspectos relevantes.

Os resultados da pesquisa transcultural realizada por Haidt, Koller e Dias 

(1993), com participantes brasileiros e americanos, apresentam alguns pontos de
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concordância com Shweder (1982), e sugerem que diferentes normas culturais e as 

emoções moldadas culturalmente têm um papel substancial no campo da 

moralidade e nos processos de julgamento moral.

Outro aspecto discordante entre relativistas e cognitivistas é o de que o 

desenvolvimento moral segue uma seqüência invariante em diferentes culturas 

(Shweder, 1982; Miller, Bersoff & Harwood, 1990; Miller & Bersoff, 1992). Por outro 

lado, Snarey (1985) efetuou uma revisão crítica de pesquisas transculturais que 

procuraram demonstrar a universalidade do desenvolvimento moral e a validade do 

modelo e do método kohlberiano. Os dados levaram-no a concluir pela 

universalidade, bem como serem fidedignos os resultados obtidos através de 

entrevistas realizadas na língua nativa e cujo conteúdo foi adaptado para se 

adequar às particularidades culturais.

Parece haver ainda, falta de conclusões evidentes sobre a questão do 

universalismo referente à moralidade. Futuras pesquisas poderão esclarecer 

melhor este tópico.

A polêmica questão da diferença entre os gêneros

A questão se há diferenças entre os gêneros em relação à moralidade tem 

sido bastante controversa. Gilligan (1982/1993) acredita que há. A autora se opõe a 

teoria kohlberiana de que o desenvolvimento moral baseia-se exclusivamente na 

noção de justiça. Sua principal crítica reside no fato de Kohlberg (1958; 1981) não 

ter incluído participantes do sexo feminino em seu estudo original. Gilligan 

(1982/1993) encontrou diferenças entre os sexos, nos juízos morais de sua 

amostra. Enquanto os homens enfatizavam a justiça, as mulheres priorizavam

9



respostas envolvendo o cuidado, a preocupação e a responsabilidade. A partir 

desses dados ela preconiza a ética do cuidado coexistindo com a ética da justiça.

Após a publicação dos estudos de Gilligan (1982/1993), tem início uma 

polêmica discussão sobre a possível existência de diferenças de gênero no que 

concerne à moralidade. A pesquisa realizada por Pratt, Golding, Hunter e Sampson 

(1988), apóia as diferenças entre os sexos, mas não de maneira tão conclusiva 

como afirma Gilligan (1982/1993). De acordo com os autores, elas são 

influenciadas pela idade, estágio de raciocínio moral segundo a teoria kohlberiana e 

o conteúdo do dilema moral real vivenciado pelo sujeito e relembrado para a 

discussão. Boudizar, Wilson e Deemer (1989) não encontraram significativas 

diferenças entre os níveis de desenvolvimento moral, educação ou satisfação 

profissional em homens e mulheres, mas os processos que ligam estas variáveis 

diferem entre os gêneros. Walker (1984) efetuou uma revisão das principais 

pesquisas que utilizaram como instrumento a avaliação formulada por Kohlberg 

(1973), e concluiu que apenas uma minoria evidenciou pequenas diferenças de 

gênero favorecendo o sexo masculino. Porém, dentre estes, alguns contém falhas 

metodológicas que podem ter influenciado os resultados. Todavia, Baumrind (1986) 

tece críticas ao método de análise escolhido por Walker (1984), argumentando que 

as pesquisas por ele revisadas não afirmam categoricamente que não há 

diferenças entre os sexos, mas sim, sugerem que a origem e a natureza das 

diferenças ainda não foram estabelecidas.

Embora Gibbs, Arnold e Burkhart (1984) não tenham encontrado diferenças 

entre os gêneros no que diz respeito aos estágios de desenvolvimento moral, os 

autores sugerem que homens e mulheres diferem na forma como expressam o 

julgamento moral, sendo as mulheres mais propensas a demonstrar empatia. Em
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outro estudo Gregg e Gibbs (1994), encontraram em sua amostra de adolescentes 

em conflito com a lei, índices mais baixos de julgamento moral no sexo masculino 

comparado aos índices femininos. Miller, Bersoff e Harwood (1990) e Miller e 

Bersoff (1992) também não encontraram diferenças de gênero em relação a 

comportamentos pró-sociais em pesquisa envolvendo americanos e indianos que 

foi corroborado pela pesquisa de Koller, Biaggio e Vinas (1992) entre universitários 

chilenos e brasileiros e Koller (1989) no Brasil.

Concordando com o que ressaltam Haidt e Koller (1994), o mérito da obra de 

Gilligan (1982/1993) foi produzir uma argumentação conveniente a favor do 

pluralismo moral, a qual despertou o interesse por estudos sobre o tema.

A moralidade pró-social

Eisenberg (1983, 1996, 2000) tem se destacado nos estudo sobre pró- 

sociabilidade. Através de pesquisas empíricas ela demonstrou a correlação entre 

as variáveis culpa, vergonha, empatia e humor. De acordo com Cario e Koller 

(1998), o modelo teórico proposto por Eisenberg-Berg (1979), denominado sócio- 

cognitivo, seria o de uma integração entre as principais descobertas da teoria 

cognitiva e os princípios da teoria da aprendizagem social. Assim, os motivadores 

primários das ações morais podem ser cognitivos ou afetivos, mas habilidades 

aprendidas e fatores contingênciais têm sua importância. Koller e Bernardes (1997) 

examinam as semelhanças e diferenças entre os modelos teóricos de Eisenberg

Berg (1979) e Kohlberg (1976) e verificaram que ambos utilizaram metodologia 

similar para avaliar a moralidade pró-social, porém, ao contrário dos dilemas 

kohlberianos, que envolviam questões de vida delicadas e visavam avaliar a 

transgressão, as questões propostas por Eisenberg-Berg (1979) às crianças,
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abordavam uma escolha entre os próprios desejos e necessidades e os desejos e 

necessidades dos outros e envolviam ações pró-sociais. Para Eisenberg (1983), é 

improvável que as pessoas normalmente tomem decisões a respeito de seus 

comportamentos pró-sociais baseadas somente no raciocínio mais avançado de 

seu repertório atingido através do desenvolvimento.

Autores como Araújo (1999) e Eisenberg (1996) consideram-no pró-social se 

o comportamento for voluntário, emitido sem a expectativa de recompensas e tenha 

como principal objetivo o benefício intencional de outra pessoa. Examinando-se a 

definição de Eisenberg (1996), comportamento pró-social é o “comportamento 

voluntário que intenciona o benefício de outros e não é motivado pela expectativa 

de recompensas externas.” (pp. 50)

Esta definição não faz menção a possibilidade de influência de eventos 

antecedentes ou conseqüentes ao comportamento, o que leva a concluir que ele 

ocorreria desvinculado de fatores ambientais. Tais pressupostos são criticados por 

Branco e Mettel (1984): “parece inconveniente a eliminação do conjunto de 

variáveis relativas à história passada de reforçamento e treino discriminativo 

(controle de estímulos), referentes às características do indivíduo aparentemente 

necessitado de ajuda e as peculiaridades da situação.” (p. 44).

Diversos são os comportamentos categorizados pela literatUfa como pró- 

sociais: emprestar, oferecer, renunciar, permitir o uso (quando relacionados a 

objetos, lugar ou privilégio); proteger, defender, ajudar em tarefa; consolar (Branco 

& Mettel, 1984); imitar adulto no cuidado, dispensado a crianças pequenas como 

ensinar, ajudar, confortar, entreter, verbalizar afetuosamente (Bussab, 1997); 

repartir, cooperar, oferecer-se como voluntário, preocupar-se com o outro, orientar 

(Branco, 1984); contato físico afetuoso, brincar de cuidar (Carvalho, 1999).
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Ao contrário do que afirma Piaget (1932/1994), que considera a criança pré- 

escolar como predominantemente egocêntrica, o comportamento de cuidado, por 

volta dos dois primeiros anos de vida, foi identificado por alguns pesquisadores 

(Carvalho, 1997; Zahn-Waxler, Radke-Yarrow & King, 1979), e comportamentos 

pró-sociais foram verificados entre pré-escolares (Branco & Mettel, 1984; Eisenberg 

& Shell, 1986; Santana, Otta & Bastos, 1993; Del Prette, Branco, Ceneviva, 

Almeida & Ades, 1986; Trommsdorff & Friedlmeier, 1999) o que indica que este tipo 

de comportamento pode estar relacionado não somente com o processo de 

desenvolvimento maturacional do indivíduo (ontogênese), mas com a história de 

sua espécie (filogênese).

Na tentativa de compreender porque as crianças se comportam pró- 

socialmente a afirmação de Skinner (1953/1989) pode ser uma possível explicação. 

Segundo ele, há evidências de que grande parte do comportamento humano está 

sob o controle de estímulos específicos presentes na situação em que o 

comportamento ocorre. Portanto seriam os estímulos discriminativos que 

assinalariam à criança que determinada resposta tem a probabilidade de ser 

reforçada, se for emitida em situações específicas. Assim, as autoras sugerem que 

as crianças fazem discriminações entre os receptores do comportamento pró- 

social, o que foi demonstrado por Eisenberg (1983), Gaertner e Bickman (1971); 

Koller (1994) e Piliavin, Rodin e Piliavin (1969).

A afirmação de que o comportamento pró-social se relaciona a filogênese 

(Branco & Mettel, 1984; Bussab, 1997, 1999; Del Prette & Del Prette, 2001; Fischer, 

1995; Hoffman, 1981; Koller & Bernardes, 1997; Wright, 1996) suscita 

questionamentos como, que fatores estão implicados ao surgimento desse



comportamento na história da espécie e que função adaptativa ele teria para 

justificar sua seleção?

A noção darwinista original de luta pela sobrevivência concede pouco 

espaço para o altruísmo se o homem for considerado um ser altamente competitivo 

que tem como objetivo se reproduzir e perpetuar seus genes. Comportamentos 

egoístas e de auto-preservação seriam mais úteis à seleção natural. Porém as 

evidências fornecidas por fósseis, as observações dos primatas e descrições 

etnográficas apontam para o fato de que o homem vivia em grupos, o que exigiu 

uma convivência cooperativa de forma que a seleção natural favoreceu 

características que beneficiavam a espécie (Hoffman, 1981).

Diversos autores procuram explicar o altruísmo do ponto de vista evolutivo 

(Baum, 1994/1999; Catania, 1999; Hoffmann 1981; Wright, 1996; Fischer, 1995). 

Hoffman (1981) efetuou uma revisão das principais teorias pós-darwinistas como a 

seleção grupai a qual pressupõe que, por ser o homem um ser social, o bem do 

grupo se torna o bem de si mesmo; seleção por parentesco na qual o 

comportamento altruísta é mais provável quando se direciona a um familiar e, 

altruísmo recíproco, cujos dados empíricos são mais significativos, de acordo com 

Wright (1996). A teoria do altruísmo recíproco acredita que o sacrifício se estende 

a estranhos quando há possibilidade de haver reciprocidade (para mais detalhes 

ver Hoffman, 1981; Wright, 1996). Hoffman (1981) sugere que não foram os 

comportamentos altruístas que foram selecionados, mas mediadores desse 

comportamento, porque são eles que forneceram a necessária flexibilidade e 

possibilitaram a mais efetiva determinação e que uma ação altruísta deveria ou não 

ocorrer.
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O que Hoffman (1981) considera um mediador como a capacidade empática, 

do ponto de vista da análise do comportamento pode ser entendido como os 

estímulos discriminativos que sinalizam se uma ação pró-social deve ou não 

ocorrer. Branco e Mettel (1984) assinalam alguns deles: o sorriso, a postura, a 

direção e certas expressões do olhar do receptor, o tom e a entonação da voz e é 

claro, o conteúdo das verbalizações.

Os analistas do comportamento consideram o papel do reforço fundamental 

para a explicação do comportamento pró-social. Quando uma pessoa age dessa 

maneira o receptor é reforçado a curto prazo pelo benefício, mas o emissor também 

é reforçado. Muitas pessoas dizem que se sentem bem ao fazer o bem. 

Provavelmente suas histórias de reforçamento incluem sorrisos infantis, gestos de 

agradecimento, elogios ou simplesmente o cumprimento de regras. Tais reforços 

muitas vezes não são discriminados pelo indivíduo como a causa de seu 

comportamento, porém eles fazem parte de sua trajetória social. Através da 

análise funcional de seu comportamento é possível perceber qual o aspecto que 

aumenta a probabilidade dos atos pró-sociais ocorrerem. Enfim, como enfatiza 

Schlinger (1995), todos os comportamentos pró-sociais produzem efeitos nas 

outras pessoas, uma das razões porque o denominamos social. Tais 

comportamentos são adaptativos e foram selecionados pelo ambiente nos quais 

ocorrem.

A contribuição da psicologia evolucionista

Darwin (1871/1955) acreditava que o homem é o único animal moral. Para 

ele um ser moral é aquele que é capaz de comparar suas ações ou motivos 

passados e futuros, e aprova-los ou desaprova-los, sendo que não havia evidências
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científicas que indicassem que quaisquer dos animais inferiores tinham tal 

capacidade. Wright (1996) concorda que o ser humano é o único capaz de refletir 

sobre seus feitos e submeter-se às regras morais, mas esse comportamento não é 

característico da èspécie: “somos potencialmente animais morais -  o que é mais do 

que outros animais podem dizer -  mas não somos naturalmente animais morais. 

Para sermos animais morais, precisamos perceber até que ponto não o somos.” 

(Wright, 1996, p. 302). Tal afirmação é corroborada por Skinner (1971/1977) que 

acredita que o homem não se desenvolveu como um animal ético ou moral no 

sentido de possuir uma virtude especial, mas sim a ponto de ter construído uma 

cultura moral que o leva a proceder de acordo com a moral.

Wright (1996) complementa afirmando que somos profundamente inclinados 

a não ver ninguém com a mesma caridade que estendemos aos parentes e a nós 

próprios. “Com efeito, se não tivéssemos essa forte inclinação, se não 

reforçássemos tal inclinação com toda a convicção intelectual e moral à nossa 

disposição, não seria preciso criar uma religião para corrigir o desequilíbrio.” (p.327)

Se a psicologia evolucionista acredita que há um componente filogenético 

para a moralidade, como se explica que entre as culturas as práticas morais variem 

e dentro de uma mesma comunidade o rigor de obediência às normas e a 

freqüência e intensidade do comportamento de culpar-se seja diferepte entre as 

pessoas?

Wright (1996), de forma simplificada, afirma que parece que a moralidade é 

“um exemplo da existência de botões da natureza humana geneticamente dotados, 

que se sintonizam com uma grande variedade de cenários do meio ambiente”. E 

em seguida questiona: “(...) Por que, e como, os botões da moralidade na natureza 

humana são ajustáveis?” (Wright, 1996, p. 181). Para o autor, uma possível
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explicação de como isso ocorre seria através das práticas educativas parentais e o 

comportamento destes e de outras pessoas significativas para a criança, servindo 

de modelo para os papéis sociais. As interações familiares fornecem as bases para 

que a criança aprenda quais comportamentos serão punidos ou desestimulados e 

quais serão reforçados pelo ambiente. Se as respostas ambientais oferecerem 

respaldo, o padrão comportamental será mantido.

Porque o ser humano é capaz de mentir, roubar, trapacear, cometer atos 

anti-sociais até mesmo com quem lhe fez o bem ou quem nunca lhe fez mal? A 

resposta pode estar no fato de ter havido ocasiões durante a evolução, que os atos 

pró-sociais não representassem a estratégia geneticamente ideal. Assim, a escolha 

entre que estratégia usar depende do ambiente social em que se encontra o 

indivíduo. Posto que os ambientes se modificam, seria provável que a seleção 

favorecesse, pelo seu valor adaptativo, a maleabilidade dos comportamentos 

(Wright, 1996).

Wright (1996) acredita que as crenças e valores de um determinado tempo e 

lugar exercem controle sobre os comportamentos morais. Assim as ações humanas 

pró-sociais seriam colocadas em prática porque estariam sob o controle do meio 

ambiente onde ocorrem. Da mesma forma, o autor de atos anti-sociais busca sua 

posição social pelo caminho que oferece menor resistência e é compelido por 

forças tão poderosas e sutis quanto as que levam outro indivíduo ao 

comportamento pró-social. A diferença entre eles está nas circunstâncias em que 

nasceram, se desenvolveram e ao meio a que pertencem.

Para Wright (!996), os códigos morais, não os que censuram 

comportamentos que não são prejudiciais a ninguém, mas os que promovem ações 

pró-sociais, são funcionais para as pessoas, pois eles as tornam atentas ao bem-
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estar dos outros, o que contribui para o bem estar da sociedade. Valores desta 

natureza se tornam tradicionais, não que a tradição em si seja uma coisa boa, mas 

pelo que um código moral tem a oferecer: os benefícios do autocontrole, entendido 

aqui segundo a concepção de Skinner (1953/1989) a qual, resumidamente pode-se 

considerar as maneiras utilizadas por uma pessoa a fim de influenciar o seu próprio 

comportamento.
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CAPÍTULO II

A MORALIDADE SOB A PERSPECTIVA COMPORTAMENTAL

A afirmação de Machado de Assis (1881/1977) "não se pode honestamente 

atribuir à índole original de um homem o que é puro efeito de relações sociais", 

exemplifica de maneira sintética a concepção de moralidade sob a ótica 

comportamental, embora esta abordagem não considere que o comportamento seja 

unicamente produto das relações sociais e sim resultado da herança genética, das 

experiências pessoais e das relações do sujeito com o ambiente onde ele vive.

A linha teórica denominada comportamental apresenta duas vertentes de 

estudo predominantemente relevantes: a Teoria da Aprendizagem Social de 

Bandura (1969/1979, 1990, 1991, 1999) dentro de uma perspectiva cognitivo- 

comportamental e a Análise do Comportamento de Skinner (1971/1977; 1981; 

1974/1982; 1953/1989) pertencente a matriz conceituai do behaviorismo radical.

A diferença mais marcante entre elas é a que fenômenos são atribuídos às 

causas do comportamento. Para Bandura (1969/1979; 1991; 1999) segundo uma 

visão cognitivista, o comportamento é um fenômeno mediado por eventos internos 

com caráter autônomo, que ocorrem no próprio organismo como os pensamentos. 

De acordo com este modelo, os eventos externos ativam os mediacionais (crenças, 

pensamentos, interpretações), os quais desencadeiam sentimentos e 

comportamentos. Para Skinner (1953/1989), mesmo existindo ambiente interno, 

acessível somente ao próprio sujeito como os pensamentos e sentimentos, este 

não tem papel causal. Tanto os eventos públicos como os privados são 

determinados pelas contingências ambientais (Costa, 2000).

Considerações sobre as duas teorias serão feitas a seguir, antes porém, 

serão expostas algumas contribuições de Aronfreed (1961,1963), cujo trabalho,
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embora obsoleto em certos aspectos, apresenta três conceitos que Gomide (2003) 

considera importantes para a inibição de comportamentos anti-sociais.

A contribuição de Aronfreed

Os aspectos da teoria de Aronfreed (1961,1963) relevantes para este estudo 

se relacionam a seus conceitos de reações à transgressão. O autor afirma que o 

desenvolvimento destas reações depende do treinamento de agentes socializantes, 

papel normalmente desempenhado pelos pais das crianças. O autor relacionou três 

aspectos importantes para que haja o desenvolvimento do comportamento moral, a 

saber: autocrítica, reparação do dano e confissão.

A autocrítica é adquirida pela criança através da experiência de ser punido 

verbalmente após um comportamento e se caracteriza pela auto-reprodução das 

críticas recebidas em situações semelhantes. A reparação do dano relaciona-se 

com a percepção do efeito de uma transgressão sobre as outras pessoas. Este 

comportamento é adquirido através de modelos parentais ou de substitutos destes 

que demonstram as maneiras de compensar alguém pelo dano causado. A 

confissão se caracteriza por assumir perante outra pessoa que foi o autor de um 

comportamento indesejado. A ocorrência de confissão depende do reforço seletivo 

fornecido pelos pais e da eficácia da redução ou mesmo supressão da punição 

após a confissão. Assim, pais demasiado severos poderiam inibir a freqüência 

deste comportamento, enquanto pais afetuosos a incentivariam.

Aronfreed (1961), opunha-se as concepções cognitivistas que atribuem ao 

julgamento moral posição central e assumem que a internalização de valores 

forneceria as bases para a auto-crítica na ausência de sanções externas. Ele 

acreditava que algumas respostas morais ocorriam na ausência de auto-avaliação



e possuíam orientação externa inconsistente com o que se poderia esperar se 

fossem totalmente mediadas internamente.

A pesquisa de Aronfreed (1961) sugere que o conhecimento das regras de 

conduta não garantia uma predição do comportamento da criança em ausência de 

um vigilante externo e afirmava a importância dos recursos externos na 

determinação das respostas à transgressão, através de exemplos de situações em 

que as ações morais foram iniciadas sob a influência ou demanda de outras 

pessoas, apresentadas publicamente ou efetuadas com a assistência de agentes 

externos.

As crianças participantes da pesquisa de Aronfreed (1961) apresentaram 

respostas diferentes a transgressão de regras. Segundo o autor, tais respostas 

devem ser tratadas como fenômenos morais distintos e não como reflexos de um 

fenômeno unitário subjacente como a consciência. As respostas mais freqüentes 

estavam relacionadas à reparação do dano. Já a auto-crítica pareceu representar 

um pequeno papel nas respostas à transgressão internalizadas, o que permitiu 

Aronfreed (1961) inferir que muitos tipos de resposta parecem não requererem o 

uso de recursos cognitivos de julgamento moral.

Teoria da Aprendizagem Social

Bandura (1969/1979) afirmava que não é possível explicar a aquisição de 

novos comportamentos morais unicamente através do processo de reforçamento e 

punição ou do reflexo condicionado. Seus trabalhos enfatizavam o papel essencial 

da aprendizagem para o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais, vitais 

para a vida em sociedade. Bandura e McDonald (1965) realizaram um estudo 

empírico, a fim de testar a eficácia de reforçadores sociais e procedimentos de
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modelagem na modificação de respostas a julgamentos morais, as quais eram 

consideradas por Piaget (1932/1994) como específicas da idade. Os resultados 

mostraram que a moralidade subjetiva evolui gradualmente com a idade, porém 

não de acordo com a seqüência rígida proposta por Piaget (1932/1994), pois, as 

respostas das crianças eram modificáveis, principalmente através de modelagem.

O papel da imitação esteve entre os temas principais de estudo da teoria da 

aprendizagem social. Bandura e Huston (1961) demonstraram que crianças imitam 

o comportamento exibido por um adulto modelo na presença deste. Posteriormente, 

Bandura, Ross e Ross (1961) confirmaram este resultado acrescentando o dado 

que os padrões de aprendizagem por imitação são generalizados para outras 

situações em que o modelo está ausente.

As conseqüências dos comportamentos dos modelos também influenciam a 

imitação. Bandura, Ross e Ross (1963a) utilizando filmes com cenas de violência, 

demonstraram que a exposição a modelos agressivos leva à imitação desse tipo de 

comportamento, mesmo que nenhum reforço seja fornecido à criança ou ao 

modelo.

Bandura, Ross e Ross (1963b), investigaram reforçamento vicário e a 

aprendizagem por imitação e sugeriram que o controle sobre o comportamento 

agressivo pode ser transmitido vicariamente através da influencia de, modelos, ou 

pela apresentação de um estímulo aversivo ou pela apresentação de exemplos 

incompatíveis de comportamento pró-social.

Mais recentemente, Bandura (1991) efetuou uma revisão de certos aspectos 

da teoria comportamental e atribuiu à cognição posição fundamental no 

desenvolvimento moral, porém critica os estudos cognitivistas por considerar o 

método utilizado por eles, baseado em julgamentos morais de dilemas hipotéticos,



consideravelmente mais simples do que estudar o comportamento moral tal como 

ele ocorre. Segundo Bandura (1991), a maneira como os princípios morais são 

aplicados ao raciocinar sobre dilemas morais varia de acordo com os imperativos 

situacionais e as influencias sociais, de forma que os dilemas hipotéticos propostos 

estão distantes da vida real. De acordo com o autor, a teoria sócio-cognitiva adota 

uma perspectiva interacionista para analisar a moralidade: fatores pessoais 

(pensamentos morais e reações afetivas) e fatores ambientais atuam influenciando- 

se bidirecionalmente. Desta forma, o raciocínio moral pode se transformar em 

comportamento moral através de mecanismos de auto-regulação cuja origem se 

encontra nos padrões morais e auto-sanções através das quais a moralidade é 

exercitada. Tanto as intenções como as auto-avaliações podem promover a auto- 

regulação do comportamento. Por meio de representações cognitivas é possível 

antecipar-se as conseqüências dos comportamentos e como resultado modificar as 

ações.

De acordo com a teoria sócio-cognitiva de Bandura (1990; 1991; 1999), nas 

primeiras fases do desenvolvimento, o comportamento é largamente regulado pelo 

ambiente e pelas sanções sociais. Durante o período de socialização as crianças 

adotam padrões morais que servem como guia e base para auto-sanções 

relacionadas a condutas morais. Neste processo auto-regulatório os indivíduos 

monitoram seu comportamento e as condições sob as quais isto ocorre, julgando- 

no em relação aos seus padrões morais e circunstâncias percebidas, e regulam 

suas ações de acordo com as conseqüências. Assim, as pessoas fazem coisas que 

lhes trazem satisfação e aumentam seu senso de valor e abstêm-se de outras que 

violariam seus padrões morais porque tal comportamento traria auto-condenação. 

Deve-sè considerar que a criança adquire padrões internos de moralidade através
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da imitação de modelos e explicações fornecidas por adultos sobre sua significação 

social. Assim, o desenvolvimento moral se dá pela interação entre agentes 

ambientais e capacidades cognitivas.

Bandura (1999) acreditava que é a capacidade de se auto-influenciar que 

motiva e regula o comportamento moral. Segundo o autor, o exercício da 

moralidade tem dois aspectos: inibitório e pró-ativo. O primeiro se manifesta através 

da inibição de comportamentos contrários aos padrões morais, já o segundo, 

através das ações pró-sociais.

Bandura e Walters (1974) ressaltam que a maioria dos pais faz exortações 

sobre a moralidade, mas não age totalmente em conformidade com elas violando 

as leis de trânsito ou discutindo sobre como ocultar dados na declaração de 

imposto de renda, e outras pequenas transgressões sociais, às vezes 

acompanhadas de adjetivos que denotam esperteza, inteligência e perspicácia, 

tendo a criança como observador participante. Estas experiências são capazes de 

suplantar as instruções verbais e as crianças aprendem por imitação a transgredir a 

lei e as regras sociais. Segundo os autores, a estabilidade do comportamento moral 

se alcança, provavelmente, quando os modelos dos pais mostram uma resistência 

generalizada à transgressão, ao mesmo tempo em que seu discurso se coaduna 

com os exemplos de comportamento que fornecem aos filhos.

Análise do Comportamento

Para melhor explicitar a visão da análise do comportamento sobre o tema em 

estudo, é oportuno examinar a definição de Biaggio (1972; 1981) na qual a 

moralidade ou consciência se caracteriza pelo conjunto de regras culturais que
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foram internalizadas pelo indivíduo. As regras estão internalizadas quando são 

obedecidas na ausência de incentivos ou de sanções sociais.

Percebe-se então que, segundo essa ótica, para ser considerado moral, o 

comportamento deve ocorrer sem a expectativa de recompensas e não deve ser 

resultado de pressão externa. É relevante como Branco (1983) questiona tais 

afirmações, enfatizando que a ausência total de perspectivas de ganhos parece 

significar a eliminação do papel do reforçamento na determinação do 

comportamento, o que não há como ocorrer, visto que o reforçamento é parte do 

processo de aquisição e manutenção do repertório comportamental do sujeito. 

Ainda, mesmo quando não se pode identificar o estímulo reforçador contingente à 

emissão de uma resposta, esta pode estar sendo mantida por um esquema 

intermitente de reforçamento. Além disso, o evento reforçador para o 

comportamento pró-social emitido em situação natural pode ser sutil a ponto de não 

ser facilmente percebido. A interação entre quem pratica o ato e quem o recebe, 

além de outros elementos presentes que fazem parte da situação, tornam muito 

difícil eliminar a possibilidade de que algo não atue como reforçador na aquisição 

e/ou manutenção de comportamentos pró-sociais.

Concordando com Schlinger (1995), é importante distinguir entre o que as 

pessoas chamam de recompensa e o que os analistas do comportamento chamam 

de reforçamento. Se um pesquisador se refere a um evento como recompensa, ele 

nada afirma sobre seu possível efeito no comportamento da criança. Porém, ao 

contrário da recompensa, o reforçamento não é definido a priori, mas somente 

depois que uma relação funcional entre a sua ocorrência e um dado 

comportamento foi estabelecida. Schlinger (1995) ressalta que o reforçamento não 

precisa ser extrínseco. Os princípios da análise do comportamento sugerem que
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qualquer estímulo, inclusive os estímulos associados à forma do próprio 

comportamento, podem assumir propriedades reforçadoras.

A análise do comportamento rejeita a visão metafísica que tem sustentado 

as reflexões tradicionais sobre a moral. Rejeitar o mentalismo não significa ignorar 

pensamentos, sentimentos, cognições e emoções e sim não atribuir a esses 

fenômenos status causal, considerando-os passíveis de serem analisados através 

da ciência do comportamento. Segundo Skinner (1974/1982), uma das trágicas 

conseqüências do mentalismo é ilustrada pela noção ilusória daqueles que se 

preocupam com a angustiante situação do mundo atual, de que a única solução é a 

volta à moralidade, cujo sentido humano de decência é entendido como 

propriedade pessoal. Skinner (1974/1982) atribui o comportamento moral e ético às 

contingências ambientais. Para ele, uma pessoa age moralmente e é considerada 

moral porque ela vive num tipo particular de ambiente, e não porque é possuidora 

de virtudes e consciente de seus semelhantes e de seus direitos. Para o autor, as 

ações ditas morais tem relação com o efeito de seu comportamento sobre os 

demais.

Silva (2003) acredita que o que Skinner (1974/1982) quis enfatizar é que um 

senso moral e ético não pode ter evoluído simplesmente como condição imanente 

da humanidade. E, mesmo considerando sua existência, ele deveria ser tratado 

como produto das contingências ambientais. A diferença entre a quantidade e o tipo 

de comportamento moral que as pessoas apresentam depende do quanto 

estiveram expostas a essas contingências.

Para Silva (2003), o comportamento ético, o qual é passível de classificação 

moral, ou seja, certo e errado, envolve um repertório comporta mental com aspectos 

verbais como a capacidade para descrever as relações de contingência sob as
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quais o indivíduo se comporta, identificar reforçadores a longo prazo e estabelecer 

um curso de ação efetivo sob controle de variáveis que beneficiassem não somente 

a si mesmo, além de desenvolver o autocontrole e a correspondência entre o que o 

indivíduo diz e ò que ele faz.

Schlinger (1995) enfatiza que, como outros comportamentos, o que se 

denomina comportamento moral é um operante que se estabelece e é mantido 

pelas contingências de reforçamento oferecidas pela comunidade social. A análise 

do comportamento considera a moralidade como algo que é evocado nas pessoas 

por uma larga gama de comportamentos em contextos sociais. Os comportamentos 

refletem não só um senso de moralidade interno, mas os efeitos cumulativos das 

contingências sociais de reforçamento e punição. O autor esclarece que a análise 

do comportamento não considera sem importância os estudos realizados pelos 

pesquisadores da abordagem do desenvolvimento, entretanto, para a análise do 

comportamento a questão mais importante sobre o comportamento moral não é o 

que acontece, ou quando ocorre, mas como ocorre, isto é, as variáveis que 

determinam o comportamento.

Sobre os processos de aquisição de padrões de comportamento moral pela 

criança, Gewirtz e Peláez-Nogueras (1991) enfatizam que estes são determinados 

pelas contingências ambientais produzidas pelas conseqüências resultantes destes 

comportamentos. Os autores propõem que processos discriminativo-operantes e 

imitativos fornecem a base para grande parte do desenvolvimento, e enfatizam que 

crianças na fase pré-verbal, se encontram primeiramente sob o controle direto de 

contingências não verbalizáveis. Posteriormente, com os avanços das habilidades 

verbais, seu comportamento moral passará a estar sob o controle de regras 

explicitamente verbalizáveis, incluindo as autoformuladas e as impostas pelos
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outros. Como seu repertório se torna progressivamente complexo, a criança se 

torna capaz de discriminar as conseqüências imediatas ou adiadas de suas ações. 

As contingências diretas produzem o resultado da aprendizagem infantil para 

“antecipar” as conseqüências de dada ação - que é, quais as conseqüências vão 

prevalecer num ambiente particular e como, quem e por quem estas conseqüências 

serão aplicadas.

É oportuno aqui, posto que o termo desenvolvimento foi usado, esclarecer 

como a análise do comportamento o concebe. Sob esta perspectiva, o termo 

desenvolvimento é uma abstração para as mudanças progressivas na organização 

das relações ambiente-comportamento. Uma análise funcional do comportamento 

da criança deve focalizar as prováveis variáveis diretamente responsáveis pelos 

padrões de mudança comportamental que denotam desenvolvimento. Assim, são 

necessárias análises envolvendo as mudanças na complexidade do ambiente 

controlável (origens e mudanças de estímulo reforçador para a criança), as 

experiências como determinantes potenciais do comportamento futuro, e as 

variáveis contextuais envolvidas nas interações entre as funções estímulo-resposta 

(Gewirtz & Peláez-Nogueras,1992).

Muitos dos comportamentos, dos valores e dos papéis morais são adquiridos 

através do processo da imitação. Enquanto a imitação “reflexiva" ocorre 

imediatamente após o nascimento e então começa a declinar durante o 

desenvolvimento, a “verdadeira” imitação aparece mais tarde, durante o primeiro 

ano de vida em diante. As crianças primeiramente imitam ações similares ao 

comportamento de adultos significantes (principalmente cuidadores). Essas ações 

imitativas podem ser intermitentemente reforçadas pelo comportamento desses 

modelos e de outras pessoas através de sorrisos, toques contingentes, atenção,
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elogios, imitações recíprocas, etc. Essas contingências podem estabelecer padrões 

de aprendizagem por imitação no repertório da criança (Gewirtz & Peláez- 

Nogueras, 1991).

Ainda sobre o processo de imitação, de acordo com Gewirtz e Peláez- 

Nogueras (1991), na maioria das vezes, estas respostas imitativas das crianças são 

emitidas imediatamente depois do comportamento dos modelos. Imitações adiadas, 

quando o comportamento imitativo é emitido após longo tempo, ou na ausência do 

modelo: são evidenciadas em crianças mais desenvolvidas em contextos social 

mais largos, no processo de aquisição de regras, papéis e interação no grupo, 

quando o processo de condicionamento social pode envolver formas mais 

elaboradas de interação social. O comportamento moral é controlado similarmente 

pela imitação imediata e adiada. No caso imediato, o comportamento da criança é 

controlado pelo estímulo discrimitativo na situação. Na imitação adiada, o 

comportamento moral da criança é controlado pelo emparelhamento, isto é, 

semelhança desses estímulos presentes no contexto imediato com o estímulo que 

estava presente num contexto anterior no qual a ação do modelo foi emitida. O 

estímulo discriminativo serve para, prontamente e de certa maneira, reintegrar parte 

da situação original.

Ao analisar a moralidade, especial atenção deve ser dispensada ao 

comportamento regido ou governado por regras. As explicações mais difundidas 

para o seguimento de regras relacionam-se ao conceito de internalização de 

valores definido como a conduta autônoma, internamente regulada, compatível com 

regras e que não requer a presença de um agente controlador (Bandura, 1990, 

Hoffman, 1975, 1979, 1994; Eisenberg, 2000; Kochanska, 2002; Kochanska, 

Padavich & Koenig, 1996). Porém, na literatura comportamental, valores são os
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elementos de reforço que são adotados por uma cultura (Skinner, 1966/1984) e os

termos regido ou governado por regras são comumente empregados quando se

referem a respostas instaladas ou mantidas sob controle de antecedentes verbais,

sob a forma de instruções ou descrições de contingências, enquanto o termo

controlado por contingências refere-se em especial a respostas instaladas ou

mantidas por suas conseqüências diretas (Nico, 2001a).

Skinner (1971/1977) explica o uso da palavra interiorização como uma

maneira de dizer que o controle passa do ambiente para o homem autônomo, mas

o que acontece é que se toma menos visível, ou seja, privado. Em suas palavras:

Um tipo de controle dito interiorizado é representado pela consciência 
judaico-cristã e o superego freudiano. Esses agentes intrínsecos falam em 
uma voz suave e baixa, dizendo a uma pessoa o que deve fazer e, em 
particular, o que não fazer. As palavras são adquiridas da comunidade. A 
consciência e o superego são os vicários da sociedade, e teólogos e 
psicanalistas igualmente reconhecem suas origens externas. Quando o velho 

Adão ou o id falam para o bem pessoal, a consciência ou o superego falam o 
que é bom para os outros, (p. 57).

Grande parte do comportamento moral é governado por regras, afinal, a 

maioria dos indivíduos não passou por experiências como problemas com a lei, 

abuso de álcool ou drogas e, mesmo sem ter cometido uma ação intensamente 

injusta ou desonesta, pode inferir que sentiria culpa ou vergonha se fosse 

responsável por ela.

No caso do comportamento governado por regras, é preciso destacar que o 

controle pelo antecedente verbal deve ser explicado como produto de dois fatores: 

das conseqüências diretas da resposta emitida em conformidade com a regra e das 

conseqüências do operante de seguir regras, entendido como um operante de
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segunda ordem -  normalmente com conseqüências arbitrárias liberadas por 

aqueles que formulam as regras (Amorim & Andery, 2002).

A comunidade verbal fornece muito cedo no processo de socialização da 

criança uma infinidade de convenções sobre o que é certo e o que é errado. A 

possibilidade de descrever contingências e de responder sob controle dessas 

descrições permite que um indivíduo influencie outro a emitir respostas que podem 

ser reforçadas positiva ou negativamente, antes que as conseqüências diretas 

destas respostas possam operar, fortalecendo-as. Através do mesmo processo 

pode-se esperar que o indivíduo deixe de emitir respostas indesejadas mas muito 

fortes no seu repertório, ou que poderiam causar dano. Esse aspecto do controle 

por regras e auto-regras constitui uma vantagem adaptativa, uma vez que seguir 

uma regra pode desencadear a emissão de respostas novas ou a extinção de 

respostas já estabelecidas, sem que o contato com as contingências seja 

necessário (Amorim & Andery, 2002).

Porém, outro ponto de vista mostra que o controle por regras pode trazer 

problemas. Nico (2001a) cita a opinião de Skinner (1966/1984) sobre a questão, a 

qual sustenta que regras podem ser prejudiciais quando se mantiverem sob 

contingências diferentes, ou seja, quando mudam as contingências e as regras não, 

fazendo dessa rigidez uma armadilha.

Parece que a diferença entre os operantes seguir regras tipo mando e tipo 

conselho determinam a característica vantajosa ou não do comportamento 

governado por regras. Enquanto no primeiro as conseqüências que mantém a 

resposta são as mesmas que modelariam diretamente o comportamento na 

ausência desta regra, no segundo as conseqüências que mantém a resposta estão



sob o poder de quem emite a regra, o qual pode utilizar-se de estimulação aversiva 

para garantir que ela seja cumprida (Nico, 2001a).

Assim, no caso específico do comportamento moral, práticas educativas que 

induzem a reflexão, em outras palavras, à leitura das contingências, seriam mais 

adequadas que as punitivas. O pai que leva o filho a imaginar como se sentiria 

caso estivesse no lugar da pessoa prejudicada por ele desenvolveria uma resposta 

empática que seria emitida em situações diversas, enquanto o pai que pune o dano 

causado pelo filho sem que um diálogo seja estabelecido para que ambas as partes 

se expressem não pode esperar a generalização do comportamento adequado para 

outras situações. O esperado neste caso, seria o comportamento opositivo, a 

mágoa, a mentira, a omissão e outras conseqüências que podem levar a uma 

convivência infeliz.

Porém, bons conselhos não bastam para fazer com que as pessoas ajam de 

maneira moral, pois, o comportamento humano é mais complexo. Como salienta 

Castanheira (2001), é necessário que haja uma história passada de seguir 

instruções. Além disso, complementa Matos (2001), o conselheiro precisa ter 

credibilidade e uma relação positiva com o receptor do conselho, deve demonstrar 

que acredita na regra, agindo de acordo com ela e deve haver uma 

correspondência entre suas verbalizações e certos eventos no ambiente. À medida 

que essas correspondências são discriminadas, os atos baseados em regras 

podem ocorrer.

Dessa forma, é importante que os pais exponham os filhos às contingências 

naturais, em outras palavras, deixá-los entrar em contato com as situações ligadas 

às regras, caso contrário eles correm o risco de se tornarem dependentes das 

regras sociais e podem demonstrar insensibilidade diante de contingências
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naturais. Instruções e experiência direta são formas complementares de 

aprendizagem (Castanheira 2001; Matos, 2001). Logo, se os pais desejam que 

seus filhos apresentem comportamentos pró-sociais como a empatia e a 

generosidade diante de necessitados, é mais eficaz incentivá-los a levar sua 

doação a uma instituição ou ambiente desfavorecido do que aconselhá-los a ser 

generoso apenas delegando a alguém seu ato de caridade. Se os pais se 

preocupam com a questão do álcool e das drogas, melhor é mostrar as 

conseqüências de seu uso do que não falar sobre eles, vistoriar os pertences do 

filho, proibir a convivência com possíveis usuários dessas substâncias e omitir que 

um conhecido está passando por dificuldades por causa da dependência química.

O autocontrole é outro aspecto relevante em relação à moralidade. Segundo 

Skinner (1953/1989) autocontrole se caracteriza pela possibilidade do próprio 

indivíduo controlar seu comportamento sendo capaz de fazer algo a respeito das 

variáveis que o afetam, isto é, de manipular as variáveis das quais o 

comportamento é função. Nico (2001b) observa que “o autocontrole será tanto mais 

necessário quanto maior for o conflito entre as contingências de reforço.” 

Exemplifique-se com um comportamento ligado à moralidade: quando um indivíduo 

faz algo que a comunidade considera errado e outra pessoa de suas relações é 

acusada em seu lugar, o comportamento de ficar calado propiciaria fuga e esquiva 

da possibilidade de punição, o que seria um reforço imediato e teria alta 

probabilidade de ocorrer se o indivíduo não conhecesse as conseqüências de seu 

ato. Ficando calado, outra pessoa seria- punida em seu lugar o que iria eliciar 

comportamentos de envergonhar-se e culpar-se, os quais são aversivos, dada a 

história de reforçamento desse indivíduo. Ele poderia também receber uma punição 

maior caso o verdadeiro autor do ato fosse descoberto. Poderia perder a amizade
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do acusado e o respeito da comunidade, os quais são reforçadores. Então ele 

falaria a verdade. Neste caso o conflito não foi expressivo, mas poderia ser 

diferente se o acusado não fosse seu conhecido, ele não pertencesse àquela 

comunidade oü a comunidade reforçasse a esperteza como estratégia de 

sobrevivência. Ou ainda se sua história de reforçamento não incluísse culpa e 

vergonha em altos níveis.

Sendo a análise do comportamento uma abordagem selecionista, a teoria da 

seleção natural de Darwin (1871/1955) segundo a qual a sobrevivência dos mais 

aptos era o mecanismo básico da evolução das espécies tem papel fundamental, 

embora para a ciência do comportamento o mecanismo de seleção seja o 

reforçamento (Baum, 1994/1999; Catania, 1999; Galvão, 1999; Sério, 2001; 

Skinner, 1981). Skinner (1981) se refere a um outro tipo de seleção, a seleção por 

conseqüências, a qual opera ao longo da vida do indivíduo e não ao longo de 

gerações, por isso pode ser chamada de ontogenética. Um exemplo sugerido por 

Catania (1999) expressa de forma simplificada esse tipo de seleção: se um 

organismo está privado de alimento e alguma resposta produz comida, com grande 

probabilidade esta resposta continuará a ocorrer enquanto outras se extinguirão, 

portanto o alimento é a conseqüência que seleciona a resposta. Note-se então que 

neste caso não é o organismo que seleciona uma maneira de responder, mas sim o 

ambiente.

Uma terceira variedade de seleção ocorre quando o comportamento é 

transmitido de um indivíduo para outro através de imitação ou da linguagem e que 

sobrevive como padrão comportamental característico de determinada população 

porque tais práticas contribuem para a sobrevivência do grupo. A esse tipo de
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seleção se convencionou chamar de seleção cultural (Catania, 1999; Skinner, 

1989/1991).

Skinner (1989/1991) considera o comportamento como o produto dos três 

tipos de seleção (filogenética, ontogenética e cultural) e chama a atenção para 

possíveis confusões quando os efeitos das contingências são tratados como traços 

de caráter como no caso da existência de genes altruísticos ou agressivos: “A 

seleção natural presumivelmente explica porque um inseto macho copula e morre e 

porque o leão mata e come a gazela. O condicionamento operante 

presumivelmente explica por que a mãe sacia a fome do filho enquanto ela própria 

permanece com fome e por que um assaltante rouba uma bolsa. A evolução da 

cultura presumivelmente explica por que soldados morrem pela pátria e por que um 

país devasta outro (p. 79).”

Para Skinner (1989/1991), o que se pode argumentar é que o altruísmo 

como traço genético meramente torna mais provável que a mãe proteja seu filho ou 

soldados lutem pela pátria, da mesma forma que a agressão meramente torna um 

assaltante mais disposto ao roubo ou um governo a invadir outra nação, mas ainda 

assim semelhanças entre os comportamentos cujos traços são inferidos podem 

obscurecer diferenças nas variáveis ambientais que os controlam.

A explicação comportamental para o altruísmo e as virtudes humanas tem 

ínfima atração emocional se comparada às considerações mentalistas, por isso 

amplamente difundidas, que acreditam que a solução para os problemas humanos 

está na busca pelas virtudes. Isso é bastante compreensível posto que a bondade, 

a generosidade, a justiça são apreciados e o ódio, a crueldade, o egoísmo são 

desprezados em diferentes culturas. Mas a questão que se coloca é: o que inspira 

as virtudes? O que deve ser mudado para que as pessoas se comportem de forma
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nobre e não cruel? Para a análise do comportamento a resposta não está no 

destino de cada indivíduo ou numa instância interna que o governa. O problema 

está em como o ser humano concebeu o seu mundo, e é ele que deve ser mudado 

(Skinner, 1989/1991).

Outro termo mentalista amplamente difundido e supostamente responsável 

pela não transgressão é a consciência. Diz-se “ficaria com a consciência pesada” 

ou “minha consciência doeria” se fizesse determinada coisa e, quando se quer 

chamar a atenção de alguém prestes a cometer um ato socialmente errado: “ponha 

a mão na consciência!” indicando-lhe a cabeça, ou seja, a mente. Para a análise do 

comportamento, segundo Sidman (2001), uma entidade chamada consciência não 

dirige ou suprime o comportar-se. Essa palavra indica a tendência de agir de 

acordo com as regras sociais quando contingências conflitantes impelem o 

indivíduo para direções opostas, particularmente quando pelo menos uma das 

contingências levaria à punição

Questiona-se então por que a consciência fracassa. Uma pessoa que 

demonstra consciência “fraca” demonstra que as contingências punitivas impostas 

pela sociedade aos comportamentos que ela desaprova muitas vezes não 

alcançam seu propósito e variam de ambiente para ambiente. Assim, os 

reforçadores por colar numa prova, contar mentiras, burlar a lei, etc, os quais 

variam entre os indivíduos de acordo com sua história, são bem-sucedidos em 

neutralizar a consciência caso a possibilidade de se esquivar da punição seja 

evidente (Sidman, 2001).

Posto que a análise do comportamento assume que o comportamento é 

aprendido socialmente, ele pode ser modificado ou até mesmo eliminado. Conclui- 

se então que todo ser humano é potencialmente capaz de desenvolver
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comportamentos morais, o que dá a essa abordagem uma característica otimista 

em relação às mudanças que podem ser operadas na sociedade, a começar pelas 

práticas educativas parentais.



CAPÍTULO III 

AS VARIÁVEIS ENVOLVIDAS NA MORALIDADE

A literatura tem apontado o sentimento de culpa, vergonha e empatia, ações 

honestas, justas e generosas, ausência de práticas anti-sociais e crenças positivas 

sobre o trabalho como importantes determinantes do comportamento moral. 

(Araújo, 1999; Aronfreed, 1961; Bandura & McDonald, 1965; Carlo & Koller, 1998; 

Comte-Sponville, 2000; Davis, 1983; Gewirtz & Peláez-Nogueras,1991; Goleman, 

1995; Gomide 2003 a, b ; Hoffman, 1975, 1991, 1994; Hoffmann & Saltzstein, 1967; 

Loos, Ferreira & Vasconcelos, 1999; Pfromm Netto, 1973; Puig, 1998; Schlinger, 

1995; Smith, Webster, Parrott & Eyre, 2002).

Algumas considerações sobre estas variáveis serão feitas a seguir.

Culpa

Loos, Ferreira e Vasconcelos (1999) definem culpa como “o sentimento 

proveniente de um comportamento que transgride o que é usualmente considerado 

como correto, que fere as normas convencionais ou morais”. Segundo Harris (1989) 

citado por Loos, Ferreira e Vasconcelos (1999), o sentimento de culpa ocorre 

gradualmente na criança e os modelos de moralidade e métodos disciplinares aos 

quais está exposta influenciam no seu aprimoramento. A culpa, o remorso e a 

vergonha têm sido considerados indicadores do comportamento moral (Gomide 

2003a,b; Hoffmann & Saltzstein, 1967; Pfromm Netto, 1973; Hoffman, 1975), ou 

seja, quando presentes, inibem o aparecimento de atos anti-sociais.

Machado e Ingberman (2003), adotando a sugestão de Botomé e Kubo 

(1998), ao analisarem o sentimento de culpa, trocam o substantivo pelo verbo como 

forma de enfatizar que para a análise do comportamento, “sentimentos não são
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fenômenos independentes da atuação dos organismos, mas processos 

comportamentais que podem ser analisados em termos das condições 

antecedentes, classes de respostas e condições conseqüentes envolvidas” 

(Machado & Ingberman, 2003, p. 241). Desta forma, o comportamento operante 

“culpar-se” se diferencia do comportamento respondente “sentir culpa”.

“Culpar-se” caracteriza-se por reconhecer a transgressão de uma regra, a 

qual se pode seguir uma punição de caráter público, imposta pela sociedade ou 

privado, como auto-punição. “Sentir-se culpado” implica a ocorrência de 

fenômenos respondentes condicionados através da história de aprendizagem do 

indivíduo tais como insônia, aperto no peito, tristeza, vontade de chorar, 

impaciência, necessidade de falar ou não sobre o assunto, apatia, fadiga, etc. 

(Machado & Ingberman, 2003). As autoras concluem que a experiência de punição, 

ou a assistência desta, subseqüente à transgressão de regras, ensinou ao indivíduo 

“quando” culpar-se, e as vivências das respostas somáticas que acompanham o 

evento da punição ensinaram ao indivíduo “como” culpar-se e que sentir culpa é 

funcional para o indivíduo.

O comportamento de culpar-se sinaliza ao indivíduo como agir em 

determinada situação, ou seja, qual o comportamento que a sociedade espera dele. 

A concepção de dever, adquirida através da aprendizagem, funciona como estímulo 

discriminativo para a possibilidade de reforçamento por cumprir o esperado e 

punição por não seguir a regra. Desta forma, o comportamento de culpar-se após 

um ato passível de punição é funcional, porque reduz a probabilidade de que o 

indivíduo volte a cometê-lo em contingências semelhantes (Machado & Ingberman, 

2003).
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Vergonha

Puig (1998) afirma que para se ter um eu supõem-se ter desenvolvido uma 

representação de si mesmo em relação ao meio em que se vive. A construção de 

uma representação positiva de si mesmo seria um motivador para a conduta moral. 

Logo, uma imagem negativa de si mesmo que cause vergonha seria algo que o 

indivíduo procuraria evitar.

Araújo (1999), através de um estudo empírico, apóia a hipótese de que a 

vergonha é um regulador moral. O autor relaciona o conceito de regulador ao que 

Puig (1998) considera como “uma disposição do sujeito , de índole funcional, que 

lhe permite combinar o significado conflitivo da informação moral que recebe do 

meio com um tipo de juízo e ações que dão resposta adequada às problemáticas 

sócio-morais” (p. 90). Isto é, um regulador moral capacita o sujeito a perceber o que 

a sociedade considera moral e o influencia a julgar e agir de forma a adaptar-se a 

esses valores.

Conforme Garcia-Serpa, Meyer e Del Prette (2003), a análise de Skinner 

(1989/1991) sobre os sentimentos envolve sensações corporais inerentes à espécie 

humana, as quais são conseqüências das contingências ambientais. Assim, as 

sensações que acompanham o sentimento de vergonha (rubor, taquicardia, 

sudorese) são próprias da espécie, mas os eventos que desencadeiam o 

sentimento de vergonha são aprendidos socialmente.

Embora geralmente associadas, vergonha e culpa se diferenciam por seu 

caráter público e privado. A vergonha está mais enfaticamente relacionada à 

exposição pública de uma falha ou transgressão, enquanto a culpa denota eventos 

privados. Por freqüentemente incluir desaprovação social, a exposição pública de 

um comportamento considerado errado tende a ser mais freqüentemente seguida
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por fuga e esquiva do que um evento privado como a culpa. Além disso, a 

exposição pública elicia maiores reações fisiológicas observáveis como rubor, 

mudança na postura física, aumento da transpiração, tremor e comportamentos 

(verbais ou não) característicos de raiva, dirigida a outros ou a si mesmo (Smith, 

Webster, Parrott & Eyre, 2002).

Justiça

Gomte-Sponville (2000) afirma que a justiça é a mais desejável das virtudes 

e ressalta que ela possui dois sentidos: conforme o direito e conforme a igualdade 

entre os indivíduos. Desta forma, justo seria aquele que não viola a lei e respeita os 

interesses do outro. O autor acredita ser a visão aristotélica, o que se poderia 

considerar justiça verdadeira, a justiça eqüitativa: “ao homem eqüitativo a 

legalidade importa menos que a igualdade, ou pelo menos ele sabe corrigir os 

rigores e as abstrações daquela mediante as exigências muito mais flexíveis e 

complexas (pois se trata, repitamos, da igualdade entre indivíduos que são, todos, 

diferentes) desta” (pág. 71-72).

A justiça foi amplamente relacionada ao comportamento moral pelos estudos 

das correntes cognitivistas. A justiça eqüitativa de Comte-Sponville (2000) 

corresponde á justiça distributiva na visão de Piaget (1932/1994), ou seja, não se 

trata de afirmar que a justiça é igual para todos, mas de considerar as 

contingências que podem ter influenciado o comportamento em cada caso, 

considerando-se portanto, os fatores atenuantes ao julgar uma ação. De acordo 

com Kolhberg, Boyd e Levine (1990), a maturidade moral é atingida quando o 

indivíduo é capaz de perceber que justiça e lei são diferentes e que as leis podem 

ser moralmente injustas e por isso passíveis de serem modificadas, ou seja, a
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percepção da “lei moral” como mais importante que a “lei legal” quando as duas são 

conflitantes.

Skinner (1971/1977) aborda um aspecto da questão da justiça comentando 

como as pessoas qualificam recompensas ou punições de justas ou injustas, 

preocupando-se com o seu merecimento. Uma recompensa muito generosa é 

injusta quando alguém faz pouco ou nada para merecê-la como fazer caridade e 

vangloriar-se por sua generosidade visando aplausos, elogios, votos e favores, ou 

atribuir a si um ato admirável praticado por outrem. Em outras palavras, só se pode 

apreciar aquilo que se esforçou para conseguir. Da mesma forma, a punição 

exagerada é uma injustiça, assim como a punição de alguém inocente. Atribuir a 

outra pessoa um ato pouco elogiável ou deixá-la ser punida em seu lugar constitui 

injustiça

Sobre as questões referentes à justiça prescritas em lei, Pasquali, Pinheiro e 

Lima (1987) ao examinarem os possíveis fatores etiológicos do comportamento 

anti-social citam o modelo de Hirschi (1973) como um dos facilitadores desse 

padrão comportamental. Segundo os autores, jovens com posições favoráveis a 

violação da lei, o que pode ser decorrente do modelo fornecido pela família, tem 

maior probabilidade de se engajarem em comportamentos anti-sociais do que 

jovens com posições desfavoráveis à violação da lei.

Enright et al (1991) consideram o perdão um componente da moralidade 

ligado à justiça, além de se mostrar uma estratégia efetiva de resolução de 

problemas de modo socialmente adaptátivo. Segundo os autores, o perdão é 

possível somente se houver senso de justiça e empatia, porque a pessoa que 

perdoa vê o outro como igual e digno de respeito, qualquer resposta subseqüente 

de justiça tem que, necessariamente, incluir respeito pelo indivíduo. Estando o



ofendido ainda a nutrir ódio ou desprezo, uma resposta de respeito e eqüidade, 

embora possível, é menos provável.

Honestidade

Segundo Araújo (1999) a honestidade eomo virtude moral está relacionada à 

justiça, embora sejam distintas. Assim como ser justo, ser honesto não roubando, 

fraudando ou sonegando, por exemplo, envolve respeito à lei e respeito ao 

indivíduo. Embora seu conteúdo abranja bem mais do que as ações citadas, quase 

todas as culturas as reconhecem como características da honestidade, atributo 

bastante valorizado, considerado indispensável ao convívio e prescrito na lei da 

maioria das sociedades. Parece se aplicar também à honestidade o que Comte- 

Sponville (2000) afirma sobre a justiça: “É claro, (...) que a justiça, mesmo 

consumada não poderia nos dispensar da generosidade, por isso esta última é 

socialmente menos necessária, e humanamente, parece-me mais preciosa”.

(p. 112)

Skinner (1971/1977) deixa clara sua posição contrária ao que o senso 

comum chamaria de “falta de força de vontade” para explicar porque uma pessoa 

não abandona comportamentos socialmente inadequados como os desonestos. 

Para a análise do comportamento, a explicação estaria em como o ambiente pune 

ou reforça ações como não devolver o dinheiro alheio acidentalmente encontrado, 

colar numa prova, “comprar” uma vaga numa instituição de ensino ou numa 

empresa pública, conseguir benefícios através de suborno, usar de amizades para 

se esquivar de sanções legais e tantos outros. Os motivos porque a vergonha, a 

culpa o medo ou algo que o indivíduo diria “não ser do seu feitio” impediriam 

alguns de agir dessa forma podem ser encontrados na história de vida e nas
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contingências atuais que mantém seu comportamento honesto. O mesmo se aplica 

para o comportamento oposto.

Para Baum (1994/1999) a melhor maneira de prevenir que os filhos cometam 

atos desonestos como o furto, por exemplo, é prover a eles uma história de reforço 

para o comportamento que o autor chama de “respeito pela propriedade alheia”, ou 

comportamento incompatível com roubar. Prover história de reforçamento ao 

respeito pela propriedade alheia pode tanto significar o estabelecimento de regras 

nas quais roubar é considerado errado como educá-lo de modo com que o filho se 

responsabilize por ter pegado algo de alguém, fazendo-o ele mesmo se desculpar e 

reparar o dano com seus recursos, ou seja, seria expô-lo as contingências para que 

conheça as conseqüências.

Generosidade

Comte-Sponville (2000) acredita que a generosidade está mais ligada ao 

afeto e a justiça à razão. Os direitos humanos, exemplifica ele, podem ser o tema 

de uma declaração, a generosidade não. Trata-se de agir unicamente de acordo 

com a moral, em detrimento de qualquer lei. Segundo o autor, a generosidade não 

é a ação de dar a quem se está ligado por laços de parentesco ou afeto, pois a 

felicidade deles seria, por conseguinte, a de quem dá. Bastaria para tanto o amor, 

pois dar quando se ama não seria prova de generosidade e sim de amor. Ser 

generoso, pois, seria dar aos que não se ama, por necessidade destes ou por se 

estar mais apto a ajudá-los. O autor concorda com a visão cartesiana de 

generosidade, na qual, esta é indissociável de uma forma de liberdade, ou de 

domínio de si, que faz do generoso senhor de seus afetos e que produz auto- 

estima: “A generosidade é ao mesmo tempo consciência de sua própria liberdade
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(ou de si mesmo como livre e responsável) e firme resolução de bem usá-la” (p. 

105).

Araújo (1999) ressalta que a generosidade pressupõe dar sem expectativa 

de receber algo em troca. Porém, a análise do comportamento contesta essa 

afirmação, pois, um reforço para a ação generosa nem sempre está explícito e 

podem ter conseqüências a longo prazo. Baum (1994/1999) acredita que o reforço 

a longo prazo pode auxiliar a entender porque o altruísmo ocorre e também o seu 

oposto. Ações egoístas como trapacear, roubar e mentir, freqüentemente têm 

reforços a curto prazo, enquanto as altruístas nem sempre são reforçadas 

imediatamente no ambiente do indivíduo ou as regras são ineficientes quando não 

ausentes.

O reforço para a generosidade às vezes se encontra na infância. As crianças 

são ensinadas pela família que, se agirem de determinada forma, são consideradas 

boas, recebem maiores demonstrações de afeto, elogios, e outros benefícios; as 

religiões aprovam os atos de caridade; a escola provê contato com outras crianças 

da mesma idade, que aprovarão alguns comportamentos tornando a criança 

popular e aceita e punirão outros promovendo a rejeição. Dessa forma, se os 

reforços parecem inexistentes indica que eles não foram rastreados eficientemente 

(Baum, 1994/1999).

Empatia

A empatia tem sido considerada como mediadora do comportamento pró- 

social e para sua manifestação existe uma predisposição biológica (Hoffmann, 

1981). Ela pode ser definida como uma resposta vicária à emoção dos outros, que 

inclui aspectos motivacionais, cognitivos e afetivos (Santana, Otta & Bastos, 1993).



Outros autores apresentam suas definições: Davis (1983) define empatia 

num sentido amplo, como as reações de um indivíduo às experiências dos outros; 

Eisenberg e Strayer (1987), citados por Ribeiro, Koller e Camino (1998), 

consideram empatia “uma ação ou reação adotada diante de um evento, que pode 

causar mobilização afetiva, compreensão e interpretação cognitiva, e que direciona 

a pessoa para uma tomada de atitude, seja esta passiva ou ativa.”

Hoffmann (1994) afirma que se imaginar na situação do outro 

freqüentemente leva a simpatizar-se com ele, o que pode aumentar o potencial de 

motivação para minimizar o sofrimento alheio. O autor sugere que a empatia é o 

motivador primário para ações morais e em crianças ela é estimulada pela 

exposição a certas experiências. Crianças oriundas de ambientes de baixo nível 

sócio-econômico provavelmente têm maior facilidade em inferir a tristeza, a tensão 

e a privação dos outros, o que, combinado com as práticas educativas parentais ou 

um temperamento que promova comportamento ativo frente e emoções negativas, 

pode promover o desenvolvimento da moralidade pró-social.

Segundo Davis (1983), a empatia inclui os componentes cognitivo 

(compreensão adequada dos sentimentos e perspectivas de outra pessoa), afetivo 

(sentimentos de compaixão e preocupação) e comportamental (transmitir o 

entendimento do sentimento e da perspectiva de outra pessoa).

Falcone (1999) assinala que o comportamento empático envolve prestar 

atenção, ouvir e verbalizar sensivelmente. A autora exemplifica comportamentos 

não-verbais que demonstram o prestar atenção: olhar diretamente para o 

interlocutor, adotar uma postura física que denote interesse, inclinar-se levemente 

em relação à pessoa, acenar com a cabeça demonstrando entendimento, mostrar 

disposição, evitando gestos que denunciem impaciência como olhar ao relógio, ou
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desinteresse como tamborilar, remexer-se, olhar para a direção oposta; e ainda, 

procurar identificar na outra pessoa os sinais não-verbais que expressam emoções 

como movimentos corporais, expressões faciais, modificações na voz e respostas 

autonômicas observáveis.

De acordo com Falcone (1999) de maneira sintetizada, ouvir sensivelmente 

significa deixar de lado as perspectivas, sentimentos e desejos próprios para voltar- 

se para as perspectivas, sentimentos e desejos da outra pessoa, e elaborar 

mentalmente uma relação possível entre o sentimento, o contexto e seu significado 

para a pessoa alvo.

Verbalizar sensivelmente visa fazer com que a outra pessoa discrimine que 

está sendo compreendida, o que aumenta a probabilidade de que ela revele suas 

preocupações de forma mais abrangente. As estratégias de verbalização empática 

tentam explicar e validar os sentimentos e perspectivas de outra pessoa, livre de 

julgamentos, relacionando o contexto, a perspectiva e os sentimentos desta 

(Falcone, 1999). Um exemplo de verbalização empática a alguém que perdeu o 

emprego poderia ser: “Eu imagino como você deve estar desapontado, pois sei o 

empenho com que você se dedicou a esse emprego a fim de mantê-lo por um 

longo período. Lamento que a situação do país esteja tão difícil.” Diferente de: “Ora, 

não fique triste. Logo aparecerá outro”. A segunda verbalização desvaloriza o 

motivo da preocupação do indivíduo, o que pode fazer com que ele se sinta 

inadequado e desestimulado a falar sobre o que o perturba.

A empatia se mostra útil aos relacionamentos interpessoais porque, numa 

situação de conflito ou discordância de opiniões, ao procurar compreender as 

causas do comportamento de alguém examinando o contexto em que ocorreu, 

pode-se reduzir a intensidade de sentimentos conseqüentes a esse Comportamento

47



como raiva e mágoa ou coibir ações de revide como agressão física e verbal, além 

de romper estereótipos tendenciosos, promovendo a tolerância e aceitação das 

diferenças (Goleman, 1995).

Trabalho

De acordo com a teoria da aprendizagem social de Bandura (1969/1979), as 

crianças aprendem os valores morais de sua cultura principalmente através da 

identificação com seus pais ou responsáveis ou através de modelagem e 

modelação. Uma criança pode aprender a comportar-se por imitação, dentre outros 

fatores, se ela identificar-se com o modelo e se mantiver com ele relacionamento 

afetivo. Assim, se o modelo fornecido pelos pais em relação às crenças sobre o 

trabalho e suas próprias atitudes em relação a ele forem positivas, provavelmente a 

criança desenvolverá expectativas saudáveis em relação à maneira como proverá o 

seu sustento.

Werts (1968), citado por Mussen, Conger e Kagan (1974), afirma que o 

comportamento parental em relação ao trabalho exerce grande influência sobre o 

valor atribuído a ele e a escolha profissional de adolescentes. Crianças cujos pais 

fornecem um modelo positivo de papel ocupacional em geral tendem a assumir 

uma postura definida e positiva em relação à atividade que executarão no futuro.

De acordo com Kerbauy (2001), para se fazer uma análise do 

comportamento de procrastinar tarefas ou não executá-las é importante questionar 

quais os reforçadores e as penalidades naturais por não fazer, não trabalhar; 

verificar se a cultura propicia reforços ou pune esse comportamento e 

principalmente considerar as regras que o governam e sua relação com 

conseqüências atrasadas e as contingências envolvidas. “Parece que existem
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regras ou sonhos que afastam do trabalho e uma mentalidade malsã de que 

trabalhar não é digno e que todos teriam “o direito” de viver de rendas e de ócio, de 

pensar ou escolher atividades agradáveis, delegando aos outros a obrigação de 

trabalhar ou cuidar dele e um hábito de culpar os outros ou o sistema” (Kerbauy,

2001, p. 68).

Mallott (1988), citado por Kerbauy (2001) também salienta o papel das 

regras no controle do comportamento, mas acredita que é necessário um repertório 

de pré-requisitos e um conjunto de valores que incluem: controle afetivo por regras 

familiares e de outras pessoas significativas, alta probabilidade de que o 

desempenho acadêmico ou profissional evocará uma auto-avaliação imediata e 

precisa, alta probabilidade de que a auto-avaliação eliciará reforço ou punição 

automáticos ou auto-liberados e a imediata auto-afirmação de regras adequadas.

Baum (1994/1999) aborda este aspecto analisando o conflito entre ser 

reforçado e ser punido e lembra que o comportamento, com freqüência, tem 

conseqüências mistas. Trabalhar propicia tanto reforço (remuneração, 

reconhecimento social) quanto punição (atividades enfadonhas, cansaço físico, 

supervisão constante). Faltar ao trabalho sob pretexto de doença por exemplo, gera 

reforços como tempo para si mesmo e ausência dos aspectos punitivos citados, 

mas também gera punições como perdas salariais, advertências, crítica dos pares. 

A força de cada um desses conjuntos de relações determinará qual será mais 

freqüente. Por conseguinte, a força depende das contingências atuais e da história 

de reforço e punição do sujeito.



Uso de álcool

Dado o grande número de estudos envolvendo o uso de álcool relacionados 

a atos anti-sociais (Berkowitz, Guerra & Nucci, 1991; Cavell, 2000; Di Clemente, 

Wingood, Crosby & Sioneam, 2001; Eiden & Leonard, 2000; Gomide, 2003 a; Nurco 

& Lerner,1996) optou-se por tratá-lo como uma variável independente dos atos anti

sociais onde normalmente está inserido.

Para Berkowitz, Guerra e Nucci (1991), pesquisadores com enfoque sócio- 

cognitivo, a adição ao uso de álcool deve ser compreendida, considerando além da 

predisposição genética, as concepções do indivíduo sobre o seu uso. Pessoas que 

percebem o abuso de substanciais como tendo conotação moral são menos 

prováveis de engajarem-se a elas do que pessoas que acreditam que seu uso é 

somente uma questão de decisão pessoal.

Para a análise do comportamento, o caráter punitivo ou não do abuso de 

álcool depende da história de reforçamento do indivíduo e de sua disposição em 

seguir regras ou, como ressalta Castanheira (2001), é necessário que haja uma 

história passada de seguir instruções e que o agente estabelecedor das regras seja 

alguém que dê o exemplo seguindo-as ele próprio.

Atos anti-sociais

De acordo com Patterson, Reidt e Dishion (1992), uma série de termos já foi 

utilizada para descrever indivíduos que apresentam comportamentos 

problemáticos, entre eles: actingout, hiperativo, de conduta desviante, agressivo, e 

anti-social. Segundo os autores, o termo anti-social foi adotado por eles porque era 

o que lhes parecia o menos controverso e por descrever a natureza do 

comportamento. Segundo esta visão, a ênfase está na descrição do que seja um
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evento anti-social ao invés de pessoa anti-social. Para serem caracterizados como 

anti-sociais os eventos devem ser ao mesmo tempo aversivos e contingentes. 

Entende-se o termo contingente, neste contexto, como a conexão entre o 

comportamento de um indivíduo e os demais integrantes do meio onde ele vive.

Patterson et al (1992) salientam que independentemente da relativa 

polêmica envolvendo os agentes que determinam o comportamento anti-social: 

contingências ambientais, herança genética, cognição ou emoções, pode-se 

considerar que todas estas variáveis desempenham um papel nos processos 

comportamentais. Reid, Patterson e Snyder (2002) acreditam que a gênese do 

comportamento anti-social se dá na primeira infância, e se baseia num conjunto de 

variáveis que incluem disposições biológicas (complicações pré ou pós-natais, 

herança genética), interação com o meio, mais especificamente com quem cuida da 

criança, variáveis biológicas (irritabilidade, depressão, hiporesponsividade) ou 

aspectos da história parental, como baixo nível sócio econômico, comportamento 

anti-sociais e divórcio recente.

Outros autores como Wright (1996) também apóiam a hipótese de que a 

conduta anti-social inicia desde a tenra idade. Ele acredita que a capacidade para a 

generosidade e a culpa de crianças que vivem em ambientes hostis é “encurralada” 

por esse ambiente e, à medida que as crianças crescem essa forma limitada de 

resposta se consolida.

Conte (1996) aborda os efeitos do comportamento anti-social para a 

sociedade e particularmente para os próprios adolescentes, pois, o uso de álcool ou 

drogas pode comprometer-lhes a saúde física; a agressividade desestruturar os 

relacionamentos na escola e; a falta de habilidades sociais trazer dificuldades de
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adaptação aos primeiros empregos, sendo provável o ingresso em grupos que 

cometem atos infracionais.

A entrada em gangues pode ser explicada pelo fato de se enfraquecerem as 

conseqüências punitivas sociais quando as pessoas se associam a amigos mais 

tolerantes (Skinner, 1971/1977). Esta associação com os pares é o resultado de um 

processo de escalada descrito por Patterson et al (1992) no qual, sinteticamente, 

pais com repertório de disciplina e de habilidades sociais restritos falham em 

fornecer aos filhos modelos de condutas morais apropriadas, possibilitando o 

desenvolvimento de comportamentos anti-sociais, o qual causa a rejeição da 

própria família e da sociedade. A rejeição muitas vezes leva à aproximação de 

pares que passaram por processo semelhante e, unidos em grupos, continuam a 

praticar atos anti-sociais que aos poucos evoluem de leves a moderados e graves, 

perpetuando o ciclo da violência.

Um dos aspectos do comportamento anti-social que será investigado neste 

estudo é a agressividade na resolução de problemas. De acordo com Lisboa, Koller 

e Ribas (2002), as estratégias de coping, isto é, a maneira pela qual as crianças 

lidam com situações estressantes, variam de acordo com a aprendizagem de 

reações mais ou menos adaptadas fornecidas pelo ambiente. Crianças que 

presenciam a violência doméstica, sejam elas vítimas ou testemunhas de 

agressões, podem desenvolver um repertório pobre em habilidades sociais 

alternativas ao uso da violência quando se deparam com situações de conflito.

52



53

CAPÍTULO IV 

ESTILOS PARENTAIS

O papel dos pais, sejam biológicos ou não, além de promover o sustento de 

seus filhos, inclui a transmissão de diversos aspectos culturais: religiosos, 

tradicionais, morais e acadêmicos. É dentro do ambiente familiar que a criança 

desenvolverá a maior parte do seu repertório de comportamentos sociais (Koller & 

Bernardes, 1997; Brito & Koller, 1997).

O convívio entre pais e filhos estabelece, desde o nascimento, uma contínua 

interação de influências mútuas. Porém, nesta relação os pais têm expectativas e 

objetivos pré-determinados que orientam sua conduta em relação às práticas 

educativas utilizadas, a fim de incentivar comportamentos que julgam apropriados e 

inibir os que são, para eles, socialmente inadequados. Vários fatores influenciam a 

maneira como os pais se comportam em relação à criança: suas necessidades 

atuais, seus valores morais, suas crenças em relação à educação de filhos ou 

mesmo seus sentimentos em relação à criança (Hoffman, 1975).

O conjunto de práticas que visam a socialização da criança é denominado 

por alguns autores como estilo parental (Baumrind, 1966; Darling & Steinberg, 

1993; Maccoby & Martin, 1983). Tendo como premissa que esta expressão é um 

construto hipotético, isto é, um modelo explicativo, diferentes autores apresentam 

suas definições de acordo com suas perspectivas teóricas.

Darling e Steinberg (1993) realizaram uma revisão histórica do conceito de 

estilo parental, citando as obras de Baumrind (1967; 1971 a) e Maccoby e Martin 

(1983) como os principais autores sobre o tema, e propõem como definição de 

estilo parental o contexto em que os pais influenciam os filhos através de suas
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práticas, de acordo com suas crenças e valores. Os autores ressaltam que a 

influência dos pais em relação aos filhos pode ser mais bem compreendida se os 

pesquisadores levarem em consideração a diferença entre estilo parental e práticas 

parentais. Uma das vantagens desta distinção, apontada por eles, é que ela facilita 

a observação da variabilidade dos estilos parentais tanto no interior como entre as 

famílias em crianças de diferentes idades. Fora da família as diferenças culturais 

das práticas parentais também podem contribuir para delinear esta variabilidade. A 

prevalência dos diferentes estilos parentais varia entre os grupos étnicos 

(Steinberg, Dornbusch & Brown, 1992) e de um período histórico para outro 

(Bronfenbrenner, 1985) citado por Darling e Steinberg (1993).

Práticas parentais caracterizam-se por comportamentos definidos segundo 

conteúdos específicos e por objetivos de socialização. Práticas parentais diferentes 

podem ser equivalentes na obtenção do mesmo efeito esperado no comportamento 

da criança. Por exemplo, se o objetivo dos pais é o desenvolvimento acadêmico do 

filho, atitudes como incentivá-lo na realização da tarefa de casa, freqüentar 

reuniões da escola e questioná-lo sobre suas notas podem ser consideradas 

equivalentes. Estilos parentais constituem o conjunto de atitudes dos pais em 

relação aos filhos que estabelece um clima emocional em que se expressam os 

comportamentos dos pais, os quais incluem as práticas parentais, bem como outros 

aspectos da interação pais-filhos que transmitem atitudes emocionais mas não 

possuem um objetivo direto ou definido como: tom de voz, linguagem corporal, 

descuido, mudança de humor, entre outras-, as quais se relacionam mais à criança 

do que a seu comportamento (Darling & Steinberg, 1993).

Estudos sobre os determinantes do estilo parental indicam a influência de 

múltiplas variáveis: história de desenvolvimento, relacionamento conjugal,
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personalidade, relações interpessoais, ocupação, características da criança, fatores 

ambientais (Belsky, 1984).

Baumrind (1966) identificou os estilos parentais como: permissivo, autoritário 

e autoritativo. Em linhas gerais, de acordo com essa classificação, pais permissivos 

seriam os que não utilizam práticas punitivas, aceitam que a criança aja conforme 

sua vontade sem impor responsabilidades, não exercem controle sobre as 

atividades da criança e não exigem o cumprimento de regras, ou seja, são 

indulgentes. Pais autoritários caracterizam-se por modelar, controlar e avaliar o 

comportamento da criança segundo regras rígidas e bem estabelecidas, punir 

ações incorretas segundo sua própria noção de certo e errado e valorizar a 

obediência e o respeito à autoridade. Autoritativos são pais que estabelecem 

padrões claros de comportamento adequado; exercem controle sobre as atividades 

da criança, porém não de maneira arbitrária, partilham com a criança o motivo que 

os leva a agir de determinada maneira; dão oportunidade para que a criança se 

expresse, incentivando o diálogo e, evitam as práticas punitivas.

Posteriormente Maccoby e Martin (1983) apresentaram a classificação de 

estilos parentais de Baumrind (1966), acrescida do tipo negligente, segundo as 

dimensões responsividade e exigência, as quais, para Darling e Steinberg (1983), 

são mais bem entendidas através da perspectiva da aprendizagem social ou 

etológica: os estilos parentais refletem dois processos específicos, a) a quantidade 

e o tipo de exigência efetuado pelos pais e; b) as contingências em que os pais 

fornecem reforçamento. Pais autoritativos são exigentes e responsivos; pais 

autoritários são exigentes e não responsivos; pais permissivos são responsivos 

mas não exigentes e pais negligentes não são responsivos nem exigentes, ou seja,



não exercem seu papel de agente socializador, descuidam das necessidades dos 

filhos e são indiferentes ao seu desenvolvimento.

Gomide (2003) divide as práticas educativas em dois grupos: as que 

desenvolvem comportamentos pró-sociais (práticas educativas positivas), e as que 

se relacionam a comportamentos anti-sociais (práticas educativas negativas). De 

acordo com a freqüência e intensidade que os pais façam uso de determinadas 

práticas educativas, estas poderão desenvolver nas crianças tanto comportamentos 

pró-sociais, como anti-sociais. Segundo este modelo, pelo qual se orienta o 

presente estudo, estilo parental é o resultado do uso deste conjunto de práticas 

educativas. As Práticas Educativas Positivas são a Monitoria Positiva que envolve o 

uso adequado da atenção e distribuição de privilégios, o efetivo estabelecimento de 

regras, a distribuição contínua e segura do afeto, o acompanhamento e supervisão 

das atividades escolares e de lazer; e o Comportamento Moral que implica no 

desenvolvimento da empatia, da honestidade,do senso de justiça, das opiniões 

positivas sobre o trabalho, da generosidade e do reconhecimento do certo e do 

errado quanto ao uso de drogas e álcool e sexo seguro sempre seguido de 

exemplo dos pais.

As Práticas Educativas Negativas envolvem a Negligência, que se apresenta 

como a ausência de atenção e de afeto e desconhecimento das necessidades dos 

filhos; o Abuso Físico e Psicológico, caracterizado pela disciplina através de 

práticas corporais negativas e ameaça e chantagem de abandono e de humilhação 

do filho; a Disciplina Relaxada, que compreende o afrouxamento das regras 

estabelecidas devido ao comportamento coercitivo do filho; a Punição 

Inconsistente, na qual os pais se orientam pelo seu humor na hora de punir ou 

reforçar e não pelo ato praticado e, a Monitoria Negativa caracterizada pelo
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excesso de instruções independentemente do seu cumprimento e em 

conseqüência, pela geração de um ambiente de convivência hostil (Gomide, 

2003a).

Os estilos parentais e o comportamento moral

A dinâmica do grupo familiar é muito poderosa no desenvolvimento da 

criança, pois é em sua casa que ela adquirirá quase todos os repertórios básicos 

de seu comportamento. Pais sensíveis, responsivos e pró-sociais exercem forte 

influência no desenvolvimento do senso de cooperação e reciprocidade das 

crianças despertando expectativas positivas sobre a disposição dos outros para dar 

e receber ajuda (Koller & Bernardes, 1997). Experiências em situações de risco, 

quando seguidas do apoio emocional da família e de amigos, capacitam as 

pessoas a desenvolver estratégias mais adaptativas e a se tornarem mais eficazes 

em situações de stress, pois, estas interações adequadas fornecem recursos 

pessoais e sociais que podem amenizar os efeitos das adversidades (Brito & Koller, 

1999). Pode-se afirmar que sob o ponto de vista comportamental os pais ou 

cuidadores representam a primeira e maior fonte de reforçamento e modelo para os 

filhos.

A relação entre os estilos parentais e o comportamento moral de crianças 

tem sido investigada exaustivamente pela área cognitivista, porém com menor 

ênfase pela área comportamental, razão pela qual serão utilizados alguns dados 

empíricos dos estudos cognitivistas ou relativistas para demonstrar a possibilidade 

desta relação.

Diferenças entre a qualidade da relação afetuosa entre pais e as práticas 

parentais de disciplina têm sido associadas com a sofisticação de raciocínio moral



de crianças (Dunn, Brown & Maguire, 1995; Kochanska, 1991). Esta perspectiva 

torna claro o fato de que a disposição da criança em adotar padrões morais de 

comportamento não depende unicamente de sua maturidade cognitiva, mas 

também do fato dela se perceber ou não como um agente da moralidade. Por 

exemplo, crianças que justificam suas ações morais com o temor da punição estão 

relegando ao outro a responsabilidade moral. Por outro lado, crianças que, com um 

raciocínio empático, julgam as questões morais e demonstram consciência 

internalizada. Essa atitude é influenciada pela assimilação das normas 

apresentadas à criança pelos pais e pelo meio social (Hughes & Dunn, 2000).

Lambom, Mounts, Steinberg e Dombusch (1991), através de pesquisa 

envolvendo aproximadamente 4.000 adolescentes de 14 a 18 anos de idade, 

comprovaram haver, entre os filhos de pais responsivos, índices mais altos de 

desenvolvimento psicosocial, êxito escolar, autoconfiança e ausência de 

comportamentos anti-sociais, comparados com os índices de famílias com estilos 

parentais autoritário, negligente e permissivo. Após um ano, novo estudo foi 

realizado com a mesma amostra a fim de verificar se as correlações entre o 

comportamento dos adolescentes e as práticas educativas utilizadas por seus pais 

permaneciam e se poderiam ser resultado da influência exercida pelos jovens no 

comportamento dos pais, mais do que o contrário. Os resultados mostraram não só 

que as correlações foram semelhantes mas que, embora o comportamento do 

adolescente elicie nos pais determinada reação, o comportamento destes exerce 

influência sobre os jovens (Steinberg, Lambom, Darling, Mounts & Dornbusch, 

1994). Estes resultados, que demonstram a bidirecionalidade dos efeitos do 

reforçamento, são consistentes com os pressupostos da análise do comportamento 

quando o objeto de estudo é a interação entre pais e filhos. Sob esta perspectiva é
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incontestável que a resposta do primeiro dos componentes da díade ou tríade, a 

qual é geralmente seguida por uma resposta recorrente do segundo componente 

pode constituir uma contingência de reforçamento para a resposta do segundo se 

esta aumentar proporcionalmente (Gewirtz & Peláez-Nogueras, 1992).

Pesquisadores encontraram correlação positiva entre comportamento pró- 

social de crianças e práticas maternas de educação voltadas para o 

desenvolvimento da empatia (Eisenberg, Fabes, Cario, Speer, Switzer, Karbon & 

Troyer,1993; Zahn-Waxler, Radke-Yarrow & King, 1979). Outros estudos 

relacionam positivamente o comportamento pró-social da criança com estilos 

parentais responsivos (Jansens & Dekovic, 1997; Krevans & Gibbs, 1996), menor 

vulnerabilidade ao uso de drogas em adolescentes apegados à figura paterna, lar 

cujo ambiente é saudável, aceitação de crenças sobre o bom comportamento e; 

desaprovação paterna específica a certos comportamentos (Nurco & Lerner, 1996). 

Patterson et al (1992) apontam o uso apropriado de reforçamento positivo, a 

habilidade para resolver problemas de grupo, a supervisão e monitoria dos pais 

como importantes fatores relacionados à pró-sociabilidade.

Janssens e Dekovic (1997), através de estudo empírico concluíram haver 

relação entre pais responsivos e níveis elevados de comportamento moral pró- 

social em crianças. Hoffmann (1975) acredita que o apoio fornecido pelos pais faz a 

criança se sentir segura em relação ao seu bem-estar, o que proporciona 

oportunidades de considerar as necessidades e o bem-estar dos outros. O autor 

também salienta que a interação com pais cujo comportamento pró-social é 

aparente, motiva a criança a prestar atenção em vítimas de danos ou tragédias. 

Por outro lado, pais coercitivos, cujas ações eliciam medo e raiva na criança após 

ela ter transgredido uma norma que causa dano a alguém, por exemplo, faz com



que ela deixe de focalizar para as conseqüências que seu ato causou na vítima, 

para focalizar nas conseqüências que a transgressão da regra causou a si mesma.

Wright e Cullen (2001), através de estudo empírico, confirmaram os 

resultados de pesquisas anteriores que indicavam que o controle desempenha 

papel central para a etiologia de comportamentos anti-sociais. Práticas parentais 

como supervisão, estabelecimentos de limites, posicionamentos claros em relação 

a regras e relacionamento estreito entre os membros da família podem reduzir a 

possibilidade de engajamento em comportamentos de risco. Embora o controle seja 

uma importante variável a ser considerada diante de comportamentos anti-sociais, 

os autores ressaltam também a necessidade de incluir o suporte ou apoio nos 

estudos sobre o tema. Segundo eles, embora sejam variáveis distintas, suporte e 

controle estão relacionados e seriam algumas das características de pais cujas 

práticas inibem o desenvolvimento de comportamentos anti-sociais.

Sobre o uso de álcool pelos pais e sua relação com o desenvolvimento dos 

filhos, o estudo de Eiden e Leonard (2000) indicou que o alcoolismo, acrescido de 

características associadas com comportamento anti-social e depressão por parte 

dos pais tem papel significativo na predição de possíveis privações afetivas 

relacionados ao apego em crianças pequenas, que podem afetar o 

desenvolvimento dos filhos no tocante às relações sociais.

Nurco e Lerner (1996) apontam a presença e modelo positivo do pai na 

família como inibidor do uso de drogas e álcool em adolescentes. Di Clemente, 

Wingood, Crosby e Sioneam (2001) concluíram haver relação entre pais que 

forneciam inadequada monitoria aos filhos e uso de maconha e álcool. Cavell

(2000) cita o alcoolismo como uma das variáveis que podem influenciar o 

desenvolvimento de problemas de conduta em crianças.
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Outra variável relevante, o trabalho, parece ter relação com as práticas 

educativas utilizadas pelos pais. Dados empíricos indicam haver influência dos 

estilos parentais na escolha profissional dos filhos. Filhos de pais autoritários 

tendem a obter sucesso nos estudos, porém podem escolher a profissão em função 

do desejo dos pais. Filhos de pais negligentes tendem a ter dificuldade de 

discriminar seus próprios interesses e por isso ficam indecisos quanto à escolha 

profissional. Pais responsivos, cujas práticas educativas permitiram aos filhos 

desenvolver maior autonomia para tomar decisões e transmitem valores sobre o 

trabalho, habilidades de comunicação e de resolução de problemas, tendem a ser 

mais bem sucedidos ao encaminhar os filhos para a busca da realização 

profissional e da independência financeira (Kerka, 2000).

O comportamento moral como prática educativa é entendido por Gomide

(2001) como o processo de modelagem de papéis sociais, no que se relaciona 

principalmente à transmissão de normas e valores através do modelo de conduta 

fornecido pelos pais. Ao interagirem com seus filhos de maneira afetuosa e 

empática; explicitarem sua opinião, aprovação ou desaprovação através das

situações vividas por eles próprios, pelos filhos ou por outras pessoas;

responsabilizarem-se e repararem um dano causado a alguém, os pais estarão 

oferecendo modelos de valores esperados no ambiente familiar e que serão 

generalizados em outras circunstâncias.

Inventário de Estilos Parentais

O instrumento utilizado para selecionar a amostra que participou deste 

estudo (Inventário de Estilos Parentais -  IEP, Gomide, 2003) foi elaborado para

identificar famílias de Risco, ou seja, famílias que tenham a possibilidade de
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aumentar a probabilidade de que seus membros desenvolvam comportamento anti

social.

O IEP encontra-se em processo de validação (Gomide, Sabbag, Guisantes & 

Guimarães, 2003), porém os estudos já publicados de Pinheiro (2003) e Carvalho 

(2003) contribuíram para a validação do instrumento composto por 42 questões 

abordando práticas educativas positivas (Monitoria Positiva e Comportamento 

Moral) e negativas (Punição Inconsistente, Negligência, Disciplina Relaxada, 

Monitoria Negativa e Abuso Físico). O respondente escolhe entre as alternativas 

NUNCA, ÀS VEZES e SEMPRE, aquela que melhor representa a freqüência com 

que seu pai/mãe age daquela maneira. Ele(a) responderá (considerando 10 

episódios) NUNCA, se seu pai/mãe agiu daquela forma de 0 a 2 vezes; ÀS VEZES, 

de 3 a 7 vezes e; SEMPRE, de 8 a 10 vezes:

A amostra que compõe o projeto de validação do IEP foi composta por 769 

participantes de ambos os sexos estudantes de um colégio público e de um colégio 

particular, de adolescentes infratores de ambos os sexos da cidade de Curitiba, 

com idade variando de 9 a 18 anos (Gomide, Sabbag, Guisantes & Guimarães, 

2003). Os resultados mostraram uma distribuição normal do índice Parental, ou 

seja, a maioria da amostra (60%) obteve índices parentais entre -7 e +7, 30% 

atingiram índices maiores que +8 e apenas 17% obtiveram índices menores que -8. 

O IEP investiga o comportamento moral através das 6 afirmativas a seguir:
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Objetivo

Tendo em vista que o comportamento moral é uma das variáveis que inibem 

o desenvolvimento de comportamento anti-social, a hipótese que se formulou foi: 

famílias com IÊP alto (maior que +7), denominadas neste estudo de Famílias de 

Não Risco, apresentariam altos índices de comportamento moral. O inverso 

também foi esperado, famílias com baixo IEP (menor que -3  para pelo menos um 

dos membros do casal), denominadas famílias de Risco, apresentariam baixos 

índices de comportamento moral.

Esta hipótese foi formulada através de dois objetivos específicos, a saber:

1) Verificar se há correlação entre IEP Positivos ou Negativos e índices de 

Comportamento Moral elevados ou rebaixados. Para tanto foi utilizado o 

Questionário de Comportamento Moral, que abordou as seguintes 

variáveis: culpa, vergonha, honestidade, justiça, generosidade, empatia, 

crenças sobre o trabalho, uso de álcool e freqüência de comportamentos 

anti-sociais;

2) Identificar, por meio da situação estruturada, a presença ou ausência das 

variáveis que indicam comportamento moral pró-social (honestidade, atos 

anti-sociais, agressividade na resolução de problemas, justiça, reparação 

do dano, generosidade, empatia) em famílias identificadas pelo IEP como 

sendo de Risco e de Não Risco.
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Método

Participantes: 60 adolescentes e seus pais, sendo que 57 dos primeiros eram 

alunos, de ambos os sexos, da 7a e 8a séries do ensino fundamental de escolas 

públicas e privadas de Curitiba e 3 eram autores de atos infracionais que cumpriam 

medidas sócio-educativas na Vara de Infância e Juventude da Comarca de Curitiba. 

Os adolescentes foram identificados através do instrumento Inventário de Estilos 

Parentais (Gomide, 2003) como pertencentes ao grupo de Não Risco, cujas 

práticas parentais indicam probabilidade de desenvolvimento de comportamentos 

pró-sociais (índice de Estilo Parental, igual ou maior a +7 para ambos os membros 

do casal) e os demais, pertencentes ao grupo de Risco cujas práticas parentais 

indicam probabilidade de desenvolvimento de comportamentos anti-sociais (índice 

de estilo Parental, igual ou menor que -3 para pelo menos um dos membros do 

casal).

Local: residência dos adolescentes selecionados para a amostra.

Instrumentos: Foram utilizados 3 instrumentos para coleta de dados, a saber:

1) Inventário de Estilo Parental (Gomide, 2003) utilizado para selecionar a 

amostra (anexo A);

2) Questionário de Comportamento Moral, a ser respondido pelos 

adolescentes (contendo 27 questões) e pelos pais e mães (contendo 22 questões), 

aplicado individualmente (anexo B). Cada questão apresenta múltiplas alternativas 

entre as quais o respondente deve escolher as que mais se assemelham a seu 

modo de comportar-se frente à situação proposta. As questões, para o adolescente



e os pais são equivalentes em conteúdo e se relacionam às seguintes variáveis: 

Honestidade (questões 1 e 11), Atos anti-sociais (questões 3, 6 e 22), Trabalho 

(questão 19), Justiça (questões 2, 5, 8 e 21), Generosidade (questões 7 e 12), 

Culpa (questões 9 e 10), Vergonha (questões 14 e 20), Empatia (questões 4, 13, 15 

e 17), Uso de álcool (questão 16 e 18).

A cada uma das alternativas do questionário foi atribuído um valor não 

conhecido pelo respondente e que variou de acordo com o grau de adequação da 

conduta abordada (+2, +1, 0, -2, -1), ou seja, quanto mais adequada a conduta, 

maior o valor atribuído e vice-versa (anexo B). Os valores citados foram obtidos 

através de julgamento de sete juizes (bolsistas de PIBIC do projeto de pesquisa 

“Estilos Parentais e Comportamento Anti-social da UFPR”). Estes valores 

possibilitaram o cálculo do índice de Comportamento Moral para cada sujeito, 

registrado na folha de resposta (anexo C).

A pontuação de cada questão variava de -2 a +2, portanto, se o respondente 

assinalasse mais de uma alternativa cujos valores somados resultassem maiores 

que +2, o valor atribuído à questão seria +2. O mesmo ocorreu com as alternativas 

com valor negativo. Caso o respondente assinalasse mais de uma alternativa cujos 

valores somados resultassem menores que -2, o valor atribuído à questão seria - 2. 

Caso o respondente assinalasse uma alternativa de valor positivo e outra de valor 

negativo, os valores seriam somados. Por exemplo, caso fosse assinalada uma 

alternativa de valor +2 e outra de valor -2, o resultado da questão seria 0, ou se 

fosse assinalada uma alternativa +2 e outra de valor -1, o valor atribuído à questão 

seria +1.

Procedendo desta forma, os valores do índice de Comportamento Moral 

variaram de —44 a +44 para os pais e de -54 a +54 para os adolescentes.
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3) Situação estruturada: consistiu num debate estimulado pela história infantil 

Cachinhos de Ouro (anexo E), aplicado somente em 20 das 60 famílias 

pesquis„adas. Foi solicitado a um dos membros da família que lesse a história. Após 

a leitura, a pesquisadora formulou questões aos participantes cujas respostas 

poderiam conter algumas das variáveis de estudo do comportamento moral (culpa, 

vergonha, justiça, honestidade, generosidade, empatia, reparação do dano, 

agressividade na resolução de problemas e atos anti-sociais) da seguinte maneira: 

qual a sua opinião em relação ao comportamento da menina?; se for considerado 

errado, por quê?; o que faria no lugar dela?; como agiria se fosse surpreendido(a) 

pelos donos da casa?; como se sentiriam se tivessem a casa invadida?; já 

passaram por situação semelhante, como ocorreu, como agiram?; como agiriam na 

situação de cada membro da família dos ursos?

Aparelhos: gravador digital de voz.

Procedimentos: Após o planejamento da pesquisa, verificou-se que seria inviável 

a coleta de dados ser efetuada unicamente pela pesquisadora, considerando-se o 

número de famílias participantes que se pretendia alcançar. Iniciou-se então o 

recrutamento de estudantes do quarto ano do curso de psicologia da UFPR que 

tivessem interesse em realizar estágio em pesquisa. As alunas contataram a 

orientadora deste trabalho que as encaminhou para a pesquisadora a fim de que 

fossem avaliados seu interesse pelo tema do estudo e sua disponibilidade de 

horários para a realização da coleta de dados. Dos seis alunos que procuraram a 

pesquisadora, apenas um deles não demonstrou interesse em participar do projeto.



As cinco graduandas aprovadas iniciaram suas atividades pela leitura do projeto de 

pesquisa e alguns textos referentes às teorias sobre a moralidade.

A fim de iniciar a coleta de dados a pesquisadora pediu ao coordenador 

pedagógico dos Colégios em que foi aplicado o IEP (Gomide, 2003), permissão 

para fazer contato com os adolescentes que foram selecionados na amostra, 

convidando-os a participarem da pesquisa. Após terem aceitado o convite, os 

adolescentes receberam uma carta (Anexo D) para ser entregue aos pais e 

forneceram à pesquisadora o número do telefone de sua residência ou a dos pais, 

caso não residissem com eles.

Um contato telefônico foi feito e, com os pais que aceitaram foi agendado um 

horário para a visita da pesquisadora. As visitas iniciaram com algumas 

explicações sobre a finalidade da pesquisa, esclarecendo-se que se tratava de uma 

pesquisa da Universidade Federal do Paraná sobre maneiras de educar os filhos e 

que o sigilo sobre os dados coletados seria mantido. Em seguida, os pais e o 

adolescente foram solicitados a responder o Questionário de Comportamento 

Moral. Para 40 famílias, 20 do grupo de Risco e 20 do grupo de Não Risco, após o 

preenchimento do questionário, a pesquisa estava concluída. Porém outras 20 

famílias, 10 do grupo de Risco e 10 do Grupo de Não Risco, além do 

preenchimento do questionário, foram convidadas a participar da Situação 

Estruturada. A aplicação do questionário durou em média 20 minutos e a aplicação 

dos dois instrumentos durou em média 40 minutos.

Paralelamente à coleta de dados efetuada pela pesquisadora, foram 

realizadas reuniões com as auxiliares de pesquisa visando esclarecer possíveis 

dúvidas sobre o projeto de pesquisa e os instrumentos a serem utilizados além de 

prepará-las para a coleta de dados das 40 famílias, que consistia somente na
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aplicação do Questionário de Comportamento Moral (a coleta de dados através da 

situação estruturada foi realizada exclusivamente pela pesquisadora). Foram 

também transmitidas algumas instruções quanto à maneira de fazer o convite para 

a realização da pesquisa e informações a serem fornecidas aos pais: a autorização 

dada pelo colégio, a forma como o telefone dos pais foi obtido, a forma de seleção 

da amostra, o sigilo e o tempo necessário para o preenchimento do questionário. 

Antes que as auxiliares de pesquisa efetuassem a aplicação dos questionários, elas 

acompanharam a pesquisadora e observaram a realização de uma coleta de dados 

completa (Questionário de Comportamento Moral e Situação Estruturada). Em 

seguida, foram distribuídos os números dos telefones dos pais, fornecidos à 

pesquisadora pelos alunos, para que as auxiliares entrassem em contato com eles 

a fim de marcar um horário conveniente para o preenchimento do questionário pela 

família. Caso houvesse recusa por parte dos pais, orientou-se as auxiliares que 

contatassem a pesquisadora para que fossem avaliadas as razões do insucesso do 

convite e considerada a possibilidade da pesquisadora fazer novo contato para uma 

segunda tentativa.

Semanalmente eram realizadas supervisões com as auxiliares de pesquisa 

para que o material coletado fosse entregue e fossem discutidas as dificuldades 

encontradas e as alternativas para soluciona-las.
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Resultados e Discussão

Os dados foram analisados e discutidos conforme os seguintes tópicos: 

caracterização da amostra, análise dos resultados obtidos através do resultado do 

Questionário de Comportamento Moral e analise dos dados da Situação 

Estruturada.

I. Caracterização da Amostra

Idade

A Tabela 1 demonstra a variação de idade dos participantes da amostra, 

respectivamente mãe, pai e adolescente.

Tabela 1 -  Média e desvio padrão de idade dos participantes

Percebe-se através da Tabela 1 que os valores médios da idade dos 

participantes foram semelhantes para os dois grupos. Note-se que o desvio padrão 

dos adolescentes dos grupos de Não Risco e de Risco apresentou-se baixo se 

comparado com os valores de Desvio Padrão dos pais e mães dos dois grupos, 

que se mostraram mais altos devido à variação maior de idade.

Sexo

Na Tabela 2 pode ser observada a distribuição por sexo dos adolescentes 

participantes da pesquisa.
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Tabela 2 -  distribuição dos adolescentes quanto ao sexo

Nota-se que houve distribuição similar entre adolescentes do sexo feminino e 

masculino, com ligeira predominância do último.

Escolaridade

A Tabela 3 demonstra a distribuição do Nível de escolaridade da amostra:

Tabela 3 -  Distribuição dos participantes de acordo com o nível de escolaridade

Percebe-se através da Tabela 3 que, de modo geral, a escolaridade dos 

adolescentes é compatível com a esperada para a idade. Somente 3 casos estão 

discrepantes, apresentando nível de escolaridade rebaixado para os participantes 

cuja idade variou entre 17 e 18 anos, os quais deveriam encontrar-se no nível 

médio ou médio incompleto.

Dado que se trata de uma amostra quase totalmente composta de 

adolescentes sem registro de episódios de conflito com a lei (57, dos 60 

adolescentes) e que os casos discrepantes de escolaridade ocorreram com os 3 

adolescentes que possuíam registro de infração, a distribuição de escolaridade
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parece apoiar os achados de Novak (1996) e Patterson et al (1992) que a 

permanência na escola é um fator que pode coibir o aparecimento de 

comportamentos anti-sociais. Embora a amostra de adolescente em conflito com a 

lei seja inexpressiva para possíveis conclusões através deste estudo, pode-se 

considerar como possível a afirmação contrária: a evasão escolar tem papel 

significativo na possibilidade de desenvolvimento de comportamentos infratores da 

lei, o que foi corroborado pela pesquisa de Carvalho (2003) que encontrou 

defasagem no nível de escolaridade de adolescentes em conflito com a lei.

Nota-se ainda, através da Tabela 3, que o percentual de pais com nível 

superior e médio é alta nos dois grupos, de modo que se pode caracterizar os pais 

participantes da amostra como possuidores de educação formal.

Valores de IEP

A Tabela 4 mostra os valores do IEP das mães e pais dos adolescentes dos 
grupos de Não Risco e de Risco selecionados para a amostra.
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Tabela 4 -  Valores do índice de Estilo Parental

Através da Tabela 4 é possível perceber os valores dos escores do índice de 

Estilo Parental - IEP, sendo que as famílias de Não Risco, cujas práticas parentais 

indicam probabilidade de desenvolvimento de comportamentos pró-sociais, 

obtiveram valores maiores ou iguais a +7 para ambos os membros do casal e as 

famílias de Risco, pertencentes ao grupo cujas práticas parentais indicam 

probabilidade de desenvolvimento de comportamentos anti-sociais obtiveram 

valores menores ou iguais a -3 para pelo menos um dos membros do casal.
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Nível de cooperação

Este fator diferenciou significativamente as famílias. A maioria, 22 (73,3%) 

das 30 famílias de Não Risco pesquisadas atendiam prontamente a solicitação de 

participar da pesquisa e recebiam a pesquisadora e suas auxiliares de pesquisa 

com a rapidez e solicitude que estivesse dentro de suas possibilidades. Todas se 

mostraram satisfeitas em colaborar e bastante interessadas nos resultados da 

pesquisa o que está demonstrado através do discurso síntese abaixo:

“O que nós pudermos fazer para colaborar pode contar conosco.” ...“Se precisar de nós novamente 

não hesite em ligar. ” ... “Ficamos contentes em poder ajudar. ”... “Espero que tenhamos ajudado. ” ... 

“Gostaríamos de receber um resumo de sua dissertação. ”

Discurso síntese cooperação: famílias de Não Risco.

Embora a maioria, 22 (73,3%) das 30 famílias de Risco, tenha recebido o 

contato da pesquisadora e das auxiliares de pesquisa com cordialidade semelhante 

ao discurso-síntese das famílias de Não Risco acima, houve 8 casos (26,7%) em 

que a rispidez demonstrada ao falar ao telefone e o desagrado em ser selecionado 

para compor a amostra expressa pela demora em marcar uma data conveniente e 

pela demora em entregar o questionário quando este foi deixado para ser 

preenchido pelo pai do adolescente, ficaram nítidos. Algumas frases ilustram o 

desagrado expresso verbalmente:

“Por que eu? Não tem outra pessoa para você pesquisar?” ... “Mas, qual a vantagem (própria) em 

preencher este questionário?” .... "Vamos marcar para amanhã à noite para acabar logo com isso. ” 

... “Quanto tempo demora? Meia hora, meu Deus!” ... “Tudo isso!" (em relação à quantidade de 

perguntas do questionário)

Discurso síntese desagrado: famílias de Risco.

Das 38 famílias de Não Risco contatadas para a pesquisa, 8 (21,5 %) não 

participaram pelos seguintes motivos: doença da avó do adolescente hospedada na



casa da família; viagem ao exterior de um dos membros do casal; constantes 

viagens a trabalho de um dos membros do casal (2 famílias); incompatibilidade de 

horários entre o casal (2 famílias); recusa do pai do adolescente em participar 

porque não aprecia pesquisas desse tipo e; esquiva não justificada. Nestes casos 

apenas um dos pais foi grosseiro com a auxiliar de pesquisa na ocasião do contato 

telefônico. Com exceção de dois casos, as famílias se mostraram dispostas a 

colaborar, embora impossibilitadas.

Das 47 famílias de Risco contatadas para a pesquisa, 17 (36,2 %) 

recusaram-se alegando os seguintes motivos: esquiva não justificada praticada por 

todos os membros da família, inclusive pela adolescente e pelos empregados da 

casa que justificavam de variadas formas a ausência dos pais; esquiva praticada 

pela mãe, a qual não atendia ao telefonema mandando dizer que não estava, 

mesmo depois do filho chamá-la em voz alta, passível de ser ouvida pela 

pesquisadora; o adolescente afirmou que já havia conversado com os pais e estes 

não participariam por falta de tempo (posteriormente verificado não ser verdade); o 

fato de ser uma mãe muito ausente e que os 40 minutos da realização da pesquisa 

seriam um tempo precioso retirado do convívio com os filhos; acreditava que se 

tratava de um “trote” telefônico e que sem receber algo em troca não poderia 

realizar a pesquisa; o marido não gosta de psicólogos e portanto não responderia a 

pesquisa; o marido não concordou sem explicitar o motivo (3 famílias); ausência 

não justificada da mãe e do filho no dia marcado para a realização da pesquisa, 

sendo que a pesquisadora foi recebida pelo pai do adolescente que não tinha 

conhecimento da pesquisa;; recusa da própria adolescente durante o contato feito 

no colégio; o casal trabalha demais e que as noites e finais de semana são 

dedicados ao descanso e a pesquisa atrapalharia o ritmo de vida da família; o pai
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trabalha no período da noite o que inviabilizaria a participação da família; 

problemas pessoais não especificados; o casal havia se separado no período entre 

o primeiro contato e a resposta da família; o fato do casal ter um filho excepcional 

impossibilitava a visita da auxiliar de pesquisa. Houve ainda o caso de uma família 

que família que somente concordou com o preenchimento do questionário sem a 

presença da pesquisadora em sua casa, posteriormente confirmou por telefone que 

os questionários estavam preenchidos, mas ao chegar a casa para apanhá-los a 

empregada entregou-os em branco.

Das 30 famílias que aceitaram participar da pesquisa, 6 casos de recusa 

tiveram que ser retomados em função da escassez de famílias de Risco 

disponíveis. Um novo telefonema foi efetuado e a segunda tentativa obteve mais 

sucesso: a família cujo adolescente alegou falta de tempo dos pais concordou em 

participar, sendo que a mãe revelou que o filho não havia comentado sobre a 

pesquisa; a mãe que afirmou não participar da pesquisa se não recebesse algo em 

troca condicionou o preenchimento do questionário de comportamento moral pela 

família à possibilidade de atendimento psicoterápico sem custos ou com custos 

reduzidos para um de seus filhos. Foi então oferecido à mãe o cadastramento de 

seu filho em clínicas de psicologia de três universidades, medida que possibilitou a 

aceitação da realização da pesquisa; no segundo telefonema, a mãe- que alegou 

que o marido não havia concordado por não gostar de psicólogos revelou que 

estava passando por dificuldades de relacionamento com a filha e imaginou que a 

pesquisadora pudesse atendê-la em terapia. Num terceiro contato a mãe mostrou- 

se bem mais amistosa e após a indicação de uma profissional de psicologia que 

poderia prestar-lhe atendimento, ela concordou em preencher o questionário 

juntamente com a filha, embora o questionário do marido tivesse que ser apanhado
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em outra ocasião, pois ele não se encontrava na casa no dia marcado para a coleta 

de dados; só foi possível a participação de três famílias que alegaram que o pai não 

concordou sem explicar o motivo, se o preenchimento do questionário da mãe e do 

adolescente fosse feito com a presença da pesquisadora e o questionário do pai 

fosse deixado na casa para ser apanhado posteriormente. Num dos casos, a 

adolescente confirmou a auxiliar de pesquisa que o questionário estava respondido, 

porém isso não havia ocorrido e só foi constatado quando a auxiliar de pesquisa 

chegou á casa para apanhar o questionário. A entrega somente foi feita após sete 

telefonemas.

II. Análise do índice de Comportamento Moral

Os resultados obtidos através da aplicação do Questionário de 

Comportamento Moral em pais e filhos permitiram o cálculo do índice de 

Comportamento Moral (ICM), resultado da somatória dos valores obtidos nas 

respostas referentes às variáveis honestidade, atos anti-sociais, trabalho, justiça, 

generosidade, culpa, vergonha, empatia e uso de álcool.

Os valores do ICM podem ser visualizados através da Tabela 5.
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Tabela 5 - índice de Comportamento Moral, valor médio de ICM e Desvio Padrão das mães,
pais, adolescentes e família.

Pode-se perceber através da Tabela 5 que em todos os casos (mãe, pai e 

adolescente) a média dos valores de ICM dos três membros das famílias de Não 

Risco foi maior que das famílias de Risco, sendo que estes dados indicam que a 

amostra caracterizada como de Não Risco apresenta maior freqüência de 

comportamentos considerados morais que a amostra de Risco. Note-se que o 

desvio padrão da amostra de adolescentes de Risco apresentou-se bastante alto
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(16,5), o que pode ser explicado pela grande variação de resultados do ICM (-21 a 

+45).

A Figura 1 ilustra os valores médios obtidos para as mães, pais, 

adolescentes e família das duas categorias estudadas.

Figura 1 -  Média dos valores de ICM de mães, pais, adolescentes e família da categoria Não

Risco e Risco

Pode-se perceber através da análise da Figura 1 que houve uma maior 

diferença entre os valores de ICM entre os adolescentes. Segundo a teoria da 

desejabilidade social, o participante pode responder não de acordo com a 

realidade, mas de acordo com a resposta que ele acredita que seja desejada pelo 

investigador (Ellington, Sackett & Flough, 1997). Isto pode ter influenciado as 

respostas das mães e pais da amostra, cujas médias variaram de maneira menos 

significativa entre os grupos. Mesmo com graus de variação, a tendência do grupo 

de Risco é mais elevada que a tendência do grupo de Não Risco para o 

desenvolvimento de comportamentos anti-sociais.



Os adolescentes provavelmente se sentiram mais à vontade para responder 

ao questionário sem se preocupar com as implicações sociais de suas respostas. 

Esta é uma hipótese a ser investigada posteriormente.

Para avaliar se o índice de Comportamento Moral dos pais e dos 

adolescentes de ambos os grupos são diferentes, optou-se por aplicar o teste não 

paramétrico de Mann-Whitney por se tratar de amostra com número de 

participantes no limite mínimo de análises paramétricas e por se estar lidando com 

categorias comportamentais. Para isto considerou-se a hipótese nula de que os 

resultados do índice de Comportamento Moral seriam iguais entre os grupos de 

Risco e de Não Risco, utilizando-se o nível de significância de 5%.

Através dos resultados expressos pela Tabela 6 observou-se que a questão 

proposta pelo estudo: “os índices de Comportamento Moral de pais e adolescentes 

diferem para os dois grupos” indica a rejeição da hipótese nula, ou seja, os índices 

de Comportamento Moral diferem significativamente para os dois grupos, de 

maneira bem mais nítida entre os adolescentes. Isto significa um maior nível de 

comportamento moral entre as famílias de Não Risco que entre as famílias de 

Risco.
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Tabela 6 - Teste não paramétrico de igualdade de médias (U de Mann-Whitney)para famílias
de Não Risco e de Risco.



Ao nível de significância de 0,05, o teste não-paramétrico de Mann-Whitney 

mostrou que as médias dos escores do ICM para famílias de Não Risco e de Risco 

são estatisticamente diferentes (0,001 < p < 0,02) (Tabela 6), sendo que famílias de 

Não Risco apresentaram médias superiores as famílias de Risco em todas as 

categorias (mãe, pai, adolescente e família).

A fim de perceber se existe correlação entre os índices de Comportamento 

Moral dos pais e os índices de Comportamento Moral dos adolescentes, aplicou-se 

o teste de correlação de Spearman com a hipótese nula de que não existe 

correlação entre os resultados dos grupos de participantes.

81

Tabela 7 - Coeficiente de correlação de Spearman (a = 0,05) para os escores do ICM dos
adolescentes com os pais e mães.

Analisando a Tabela 7, verifica-se que os escores dos adolescentes no ICM 

correlacionam-se positivamente com os escores dos pais e mães. A correlação é 

mais significativa em se tratando de adolescentes e pais (r=0,48; p<0,001). Isto 

indica por um lado que, quando os pais apresentam médias elevadas de 

comportamento moral os filhos também os apresentam e, por outro lado, quando há 

baixos índices de comportamento moral entre os pais o mesmo ocorre com os 

filhos

De forma sintética, os testes estatísticos de Mann-Whitney e de Spearman 

indicam que os membros da família agem em relação à moralidade de forma 

semelhante.
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A seguir se fará uma análise qualitativa das respostas à situação estruturada 

aplicada em 20 famílias da amostra (10 de Risco e 10 de Não Risco).

III. Análise da Situação Estruturada

Através de um debate direcionado por questões abertas, buscou-se verificar 

a presença ou ausência das variáveis que indicam comportamento moral pró-social 

em famílias identificadas pelo IEP como sendo de Não Risco (10 famílias) e de 

Risco (10 famílias)

Para estimular o debate foi utilizada a história infantil “Cachinhos de Ouro” 

(Anexo 5). As “falas” de cada membro das famílias tanto de Risco como de Não 

Risco foram categorizadas de acordo com as variáveis aqui selecionadas para o 

estudo do comportamento moral (honestidade, atos anti-sociais, agressividade na 

resolução de problemas, justiça, reparação do dano, generosidade, empatia, culpa 

e vergonha) e comparadas entre os dois grupos.

A partir desta categorização, foram selecionados os discursos-síntese de 

cada variável para ilustrar os conteúdos das verbalizações obtidas durante a 

conversa sobre a história “Cachinhos de Ouro”. Os comentários dos pais e dos 

adolescentes foram orientados por perguntas feitas pela pesquisadora como por 

exemplo, qual a sua opinião em relação ao comportamento da menina?; se for 

considerado errado, por quê?; o que faria no lugar dela?; como agiria se fosse 

surpreendido(a) pelos donos da casa?; como se sentiriam se tivessem a casa 

invadida?; já passaram por situação semelhante, como ocorreu, como agiram?; 

como agiriam na situação de cada membro da família dos ursos?
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Honestidade

Via de regra, todos os membros da família se expressaram sobre o tema. A 

maioria dos pais, mães e adolescentes do grupo de Não Risco perceberam a 

atitude da menina como sendo pouco honesta, no caso em questão, referente à 

invasão de propriedade alheia. Foi possível também perceber a presença desta 

variável quando o adolescente se expressou sobre o que ele faria numa situação 

semelhante, caso fosse a menina da história, estivesse cansado e com fome e 

encontrasse uma casa vazia. Os discursos-síntese abaixo ilustram estas 

afirmações:

Independente da idade dela, é invasão de propriedade. Çs pais deveriam orientar.” ... “(...) se ela 

saiu correndo, ela sabia voltar para casa. Não há dúvida, ela deveria esperar os donos da casa, 

pois, se tem comida quente, tem gente por perto.” ... “(...) talvez tenha sido a transferência da 

educação que a gente recebeu (...) é difícil os nossos filhos adentrarem o espaço de alguém, eles 

não têm esse comportamento e se acaso acontecera gente comenta.” (pais) ... "Se ela tem idade 

pra sair sem medo, tem idade pra saber que não pode mexer nas coisas dos outros. Ela sabia que 

não era dela (...), senão ela não sairia correndo. Então ela achava que tinha feito algo errado.” ... 

“(...) se parte-se do pressuposto que ela teria tudo isso em casa e ela usurpa coisas que não eram 

dela (...) pra mim está errado.” ... "Eu não faria isso e não deixaria meus filhos fazerem.” ... “(...) não 

soube respeitar o espaço dos outros, entrou na casa alheia e nem ao menos parou pra pensar 

naquilo que ela tinha feito (...)” (mães)... "Eu não posso chegar na casa de uma amiga e ir entrando. 

Pior se for a casa de um desconhecido.” ..."É obvio que é falta de respeito (...) não interessa se ela 

estava perdida ou não. Ela não deveria entrar na casa só porque não tinha ninguém.” ... "Eu acho 

que ela estava errada também em ter fugido, devia ter ficado lá e assumido o que ela fez.” ... "(...) eu 

ia contar que quebrei a cadeirinha. (...)”..."Eu não entraria. Se a gente está com fome dá pra esperar 

um pouco até os donos da casa voltarem (...)”..."(...) como vou entrando na casa dos outros e 

comendo, estragando as coisas?”... "(...) Voltar pra minha casa e comer lá.” ... "(...) vai que tem 

alguém dormindo lá dentro e me dá um tiro?” (adolescentes)

Discurso-síntese honestidade: família de Não Risco.

Nesta amostra de famílias de Não Risco percebe-se similaridade de opiniões 

entre os membros. Apenas em uma família todos os seus componentes não
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consideraram a atitude da menina incorreta. O discurso-síntese que expressa suas 

opiniões consta na análise da variável atos anti-sociais.

A mesma similaridade foi percebida nas famílias de Risco, sendo que a 

maioria dos pais e dos adolescentes considerou a atitude da menina desonesta, o 

que pode ser expresso pelo discurso-síntese abaixo:

“Não é um comportamento correto, se ela bateu e ninguém atendeu, não deveria entrar. Além de 

entrar sem ser convidada, ela tomou a liberdade de mexer nas coisas alheias. Ela deveria esperar 

os donos chegarem e, se fosse convidada a entrar e oferecessem alguma coisa para comer, aí sim 

ela podia aceitar.” ... “A  partir do momento que a casa não era dela, é invasão de propriedade 

alheia.” ... “(,,,) essa menina jamais poderia entrar na casa de quem não conhece. Ela entrou e 

acabou fazendo coisas errada, talvez teve pouca instrução dos pais. ” ... “Ela estava preocupada em 

satisfazer suas necessidades imediatas sem se preocupar com os donos da casa.” (pais)... 'Ela foi 

folgada em entrar na casa sem permissão, mexer nas coisas, acabar estragando, ela foi mal 

educada.” ... “Acho que ela foi egoísta usando a casa sem permissão.” ... “Ela bateu e não 

atenderam, ela sabia que os donos não estavam lá.” ... “Ela não deveria entrar, é como se fosse um 

ladrão.” (mães) ... “É falta de educação.” ... “Tá errado, né? Imagine entrar na casa de gente 

desconhecida.” ...”Não tem cabimento ela fazer isso.” ... “Eu não entraria porque não é certo”... “(...) 

eu ficaria com medo, ainda mais se eu visse a sopa na mesa, ia saber que tem gente por perto e, eu 

não ia comer a sopa, vai que tem veneno!”... “Se a casa fosse abandonada eu entraria, mas como 

estava “arrumadinha”, podia vir polícia.”... “(...) ia voltar pra casa e comer lá.” ... “(...) sei lá, se 

alguém chega e pega eu lá, pode não gostar. Bem capaz que eu ia entrar na casa de alguém!” ... 

“(...) eles poderiam chegar e me bater.” (adolescentes)

Discurso-síntese honestidade: famílias de Risco.

Verificam-se semelhanças entre os discursos das famílias de Risco e de Não 

Risco, o que significa que, no tocante a invasão de propriedade alheia, ambos os 

grupos têm comportamentos parecidos, revelando eficácia nas práticas parentais 

quanto ao fornecimento aos filhos de história de reforçamento para o 

comportamento de respeitar a propriedade de outrem, as quais para Baum 

(1994/1999) são inibitórias de comportamento desonesto. Porém, nota-se diferença 

quanto à qualidade de argumentação dos adolescentes de Não Risco, comparados



com os de Risco. Enquanto a maioria dos primeiros explicou as razões porque 

considerou o comportamento da menina uma transgressão com base em valores 

como respeito e dever de confessar o ato, a maioria dos segundos argumentou 

referindo-se a convenções sociais como falta de educação.

Embora o conteúdo das falas dos dois grupos de adolescentes seja 

semelhante quanto à decisão de não entrar na casa, o que indica inibição do 

comportamento anti-social, elas diferem quanto ao motivo que os levou a não entrar 

na casa alheia ou a não tomar a sopa. Enquanto quase todos os adolescentes de 

Não Risco argumentaram sua decisão por questões ligadas a valores morais, na 

amostra de Risco a maioria alegou não entrar na casa e tomar a sopa porque 

poderia ser prejudicado ou punido. A teoria de Piaget (1932/1994) permitiria 

classificar o comportamento da maioria dos adolescentes de Risco como 

pertencentes a moral heterônoma, na qual a fonte de regras é externa e não da 

própria consciência. Para a análise do comportamento a explicação desta diferença 

estaria no modo como o ambiente onde vivem estes adolescentes pune ou reforça 

atos como este (Skinner, 1971/1977). Prover história de reforçamento ao respeito 

pela propriedade alheia pode significar tanto o estabelecimento de regras nas quais 

invadir seria considerado errado quanto ameaçar com a punição o comportamento 

transgressor (Baum, 1994/1999). Essas estratégias educativas podem ter 

distinguido os pais das duas amostras. Enquanto os pais de Não Risco priorizam a 

primeira, alguns pais de Risco podem ter optado pela segunda.
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Justiça
Na amostra de famílias de Não Risco a maioria dos membros expressou 

discursos passíveis de serem classificados como justos, como ilustra o discurso- 

síntese abaixo:

“(...) depois poderia conversar; ver quem são os pais, porque aconteceu isso.“ ... “(...) ia ver porque 

ela estava ali sozinha. De repente ela se perdeu, brigou em casa e fugiu.” ... ”Cobrar por um dano 

causado eu não cobraria porque eu não sei se essa criança tem posses (...) eu contaria para os pais 

dela até para ver como é a convivência da família, se o menino é solto no mundo ou foi um desvio 

por uma oportunidade que apareceu.” ... “Não tem porquê bater numa criança sem saber qual o 

motivo.(...). Eu não ia atirar ele pra fora só porque está na minha casa. Na hora você fica nervoso, 

depois você pensa: o cara está ali porque não tem outro lugar.“ ... “Se fosse na minha casa eu ia 

julgar primeiro para depois acusar ou não.” (pais) ... ”(...) por outro lado se ela estivesse com fome e 

não tivesse acesso a comida de outro modo, até justifica.” ... “Eu iria ouvir as razões dele e se caso 

notasse que era malandragem ia explicar que é errado. Se não fosse malandragem iria ajudar.” ... 

“Eu ia desculpar a pessoa independente de ela me pedir desculpas ou não.” ... “Se você vê uma 

criança e e/a pega alguma coisa para comer, você não vai ter coragem de fazer alguma coisa, de 

brigar (...) nada de violência ou algum tipo de agressão.” ... “Eu faria com essa criança o que faço 

com os meus filhos quando eles fazem alguma coisa errada, que é sentar e conversar.” (mães) ... 

“Eu sentiria um negócio que eu tinha que pensar porque ele fez isso antes de tomar qualquer atitude 

precipitada (...) se ele fosse um menino de rua eu conversaria com ele mais calmamente. Mas se 

fosse um menino aqui do condomínio que não é nenhum pobre e só fez isso pra zonear, eu ficaria 

mais nervoso.” ... “(...) depende do que ela viesse falar pra mim. Se ela pedisse desculpas eu ia 

dizer: Ah, tudo bem. A gente percebe quando uma pessoa merece confiança.” (adolescentes) 

Discurso-síntese justiça: famílias de Não Risco.

Alguns pais do grupo de Não Risco disseram:

“Daria uma bronca por ter agido daquela maneira, de uma forma que eu não criei os meus filhos e 

depois eu teria uma sensação de pena, de querer confortar.” (pai)... “No começo eu ia ficar brava, 

depois ia ficar com peninha. ” (mãe).

Estes conteúdos não são propriamente justiça e sim poderiam ser 

entendidos como piedade, pois não estão estabelecendo eqüidade (Comte- 

Sponville, 2000)

Na amostra de Risco também ocorreram falas que indicam atitude 

categorizada como justa. Abaixo, o discurso-síntese que ilustra a reação do grupo:
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“Depende de que reação ela teria, conforme o que ela vai te passar. Se eu visse que era uma 

pessoa boa meus ânimos iriam se acalmar. ” ... “Tentaria orientar, saber porque ela fez aquilo porque 

não é legal violar a liberdade da gente.” (pais)... “Depende do caso e da pessoa, se seu jeito não 

fosse muito ameaçador eu tentaria conversar e saber porque ela estava ali.” ... “Eu não ia agredir, ia 

perguntar o que aconteceu, por que ela estava ali. la querer saber quem são os pais, saber se estão 

com algum problema. ”... “(...) Socar a criança não adiantaria nada. Não tem por que ser tão radical. ” 

(mães) ... “Eu ia perguntar por que ela fez isso. Dependendo do motivo eu ia ficar quieta ou ia 

brigar.” ... “Eu tentaria conversar com ele. Pode ser que ele não sabe que aquilo não é certo.” 

(adolescentes)

Discurso-síntese justiça: famílias de Risco.

Percebe-se que nos dois grupos, de Não Risco e de Risco, houve respostas 

pertencentes à categoria justiça, nas quais os membros das famílias buscavam 

verificar as contingências da situação. Porém, algumas variações foram verificadas 

nos discursos dos pais e dos adolescentes de Não Risco comparadas com os de 

Risco. No primeiro grupo falas referentes à justiça mostram que há uma boa 

discriminação das contingências do ambiente que poderiam fazer com que o ato 

fosse praticado (embora ele seja desencadeador de reação agressiva). Esta 

capacidade de discriminar faz com que as relações sociais sejam facilitadas 

(Goleman, 1995). No grupo de Risco as falas referentes à justiça, de modo geral, 

quando ocorreram não foram subseqüentes à reação agressiva, sendo que esta 

normalmente não era reparada através do diálogo ou da negociação.

No grupo de Não Risco verificou-se a presença de perdão nas falas de uma 

mãe e um adolescente. Enright et al (1991) consideraram o perdão um componente 

da moralidade ligado à justiça, além de se mostrar uma estratégia efetiva de 

resolução de problemas de modo socialmente adaptativo.

Entre os adolescentes dos dois grupos outras diferenças puderam ser 

evidenciadas. Um dos adolescentes que pertencia ao grupo de Não Risco afirmou 

que sua reação dependeria das características do infrator, isto é, se fosse um



menino de rua sua reação seria conversar, mas se fosse um vizinho, com 

condições econômicas iguais as dele, consideraria a ação menos justificável, 

demonstrando consciência das desigualdades sociais que poderiam levar ao ato de 

invadir a casa, o que permite levantar a hipótese de que essa maneira de ver o 

problema seja resultado da interação pais-filho baseada no diálogo relatada por 

esta família. Outro adolescente desse grupo justificou sua atitude de não julgar 

precipitadamente como devido a “um negócio” que ele sentiria. Autores como 

Bandura (1990), Hoffman (1975, 1979, 1994), Eisenberg (2000), Kochanska (2002) 

e Kochanska, Padavich e Koenig (1996) denominariam esse sentimento como 

valores internalizados. Porém a literatura comportamental o atribuiria aos 

elementos de reforço que são adotados por uma cultura (Skinner, 1971/1977) e o 

chamaria de comportamento regido ou governado por regras.

Uma das mães de Não Risco agiria exatamente como age com os seus 

filhos o que indica justiça eqüitativa na visão de Comte-Sponville (2000) e justiça 

distributiva na visão de Piaget (1932/1994), ou seja, não se trata de afirmar que a 

justiça é igual para todos, mas considerar-se os atenuantes ao julgar uma ação, 

as contingências que podem ter influenciado o comportamento. De acordo com a 

teoria kohlberiana (Kolhberg, Boyd & Levine, 1990), a atitude da mãe seria 

indicativa de maturidade moral. Para a abordagem adotada neste estudo, a justiça 

é uma das variáveis que compõem o comportamento moral, incompatível com os 

atos anti-sociais, o que a torna um inibidor destes comportamentos (Gomide, 

2003a).
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Atos anti-sociais

Na amostra de Não Risco apenas uma família não percebeu como incorreta 

a atitude da menina de entrar numa casa vazia. Neste caso, o pai considerou a 

atitude da menina própria da idade, a mãe atribuiu à ingenuidade e o adolescente à 

diversão, o que pode ser observado abaixo:

“Eu considero uma exploração (do ambiente) porque quando eu tinha a idade dele entrei em muita 

casa na ilha. A gente queria explorar, então eu não julgaria nem mal, nem bem.” (pai)... “Ela foi 

ingênua. Acho que o que ela fez não teve grandes problemas. Ela não sabia de quem era, não 

estava tirando nada de ninguém, não estava assaltando. Estava ali exposto ela comeu." (mãe) ... 

"Se fosse para se divertir acho que tudo bem. Quando eu fiz uma coisa meio parecida, eu estava 

num bando de amigos e a gente só queria se divertir, não teve nada de mal. ” (adolescente)

Discurso atos anti-sociais: famílias de Não Risco.

Esta foi a família que não emitiu opinião categorizada como “honestidade” 

referente ao ato de entrar na casa vazia. Observam-se semelhanças entre as 

opiniões entre pai, mãe e adolescente o que pode indicar a influência das opiniões 

dos pais sobre o comportamento dos filhos.

De forma semelhante, na amostra de Risco foram registradas poucos 

discursos passíveis de serem categorizadas como atos anti-sociais, como visto a 

seguir:

“Não sei se é errado. Ela estava com fome, estava cansada. Tem que ver que ela aproveitou a 

oportunidade, se defendeu sozinha, se virou."(pai)... “Se a casa fosse abandonada êu entraria. Mas 

como a casa estava arrumadinha, podia vir polícia.” ... “Normal, (em relação á atitude da menina de 

entrar na casa). ”... "Eu sairia correndo dali (caso fosse surpreendido). ” (adolescentes) 

Discurso-síntese atos anti-sociais: famílias de Risco.

Foram encontrados poucos comportamentos anti-sociais entre as opiniões 

dos participantes dos dois grupos. Apenas duas famílias, uma de Risco e uma de 

Não Risco, parecem reforçar atos dessa natureza. Enquanto na família de Não 

Risco a transgressão é ligada á diversão ou a imaturidade, no grupo de Risco o pai



não tem convicção de que a atitude da menina é desonesta e justifica o ato como 

sendo próprio de pessoa independente. Sua opinião demonstra que em certas 

circunstâncias o ato é justificável, o que significa que seu posicionamento em 

relação a tais ações não é estável, podendo acarretar um frouxo estabelecimento 

de regras familiares que orientariam o comportamento dos filhos (Gomide, 2003a). 

Wright e Cullen (2001) acreditam que o controle desempenha papel central para a 

etiologia de comportamentos anti-sociais. Práticas parentais como 

estabelecimentos de limites e posicionamentos claros em relação a regras podem 

reduzir a possibilidade de engajamento em comportamentos de risco. No grupo de 

Não Risco o pai deixa claro que não desaprova atos como o da história e o relato 

do filho de que já se comportou desse modo em duas ocasiões (ambos justificam 

pelo prazer da diversão) parece indicar a influência do comportamento moral dos 

pais sobre o comportamento dos filhos. Analisando as respostas de meninos em 

conflito com a lei que foram entrevistados numa instituição correcional, indicou que 

o hedonismo é uma característica dessa população Gomide (1998). O prazer 

imediato da diversão, sem refletir sobre as conseqüências próprias e de outrem, 

caracterizando no último caso falta de empatia, indicam a possibilidade de 

desenvolvimento de comportamentos anti-sociais.

Já a mãe da amostra de Não Risco atribui à ingenuidade ou imaturidade o 

fato de apropriar-se da comida alheia e afirma não ser esse ato incorreto se o autor 

desconhecer o proprietário dela, fornecendo ao filho uma regra enviesada: se o 

dono não for conhecido o ato é justificável.

Após o adolescente de Risco dizer que a atitude da menina era normal, sua 

mãe o questionou se ele faria isso. Ele negou e em seguida mudou de opinião. 

Para Aronfreed (1961, 1963) isso caracteriza a realização de auto-crítica. Hoffman
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e Saltzstein (1967) denominam o comportamento da mãe de disciplina indutiva, na 

qual os pais levam a criança a perceber a inadequação de seu comportamento, 

sendo que os autores encontraram correlação positiva entre o comportamento 

moral e esse tipo de disciplina. Os analistas do comportamento diriam que a mãe 

emitiu um estímulo discriminativo para uma ação que seria punida, fazendo com 

que o adolescente percebesse as conseqüências que o ato poderia trazer para si 

próprio e para os outros.

Agressividade na resolução de problemas

Embora essa variável possa ser considerada uma sub categoria de atos anti

sociais, optou-se por separá-la para maior clareza na exposição dos dados, posto 

que, caso eles estivessem na posição dos ursos, estariam lidando com um ato anti

social ocorrido na sua casa.

No grupo de Não Risco pode-se perceber reações agressivas em alguns 

participantes, principalmente verbal e muito raramente física. O discurso-síntese 

exemplifica a reação relatada pelo grupo:

“Eu o tiraria de casa pedindo para ele se retirar. Lá fora pediria uma explicação." ... “Eu chamaria a 

polícia, depois poderia tentar conversar.” ... “A gente acha que sabe a origem da delinqüência, que 

é um problema social, mas quando acontece com a gente a primeira reação é de defender o que é 

teu e às vezes usar até a força física.” (pais) ... “Eu chamaria a polícia porque é uma pessoa que eu 

não conheço, mas surrar, bater, jamais. Nós não costumamos ter esse tipo de atitude.” ... “Por 

causa da minha indignação, acho que acabaria cobrando: por que você fez isso? Más depois eu ia 

ter uma atitude que a menina pensasse no que ela fez.” (mães)... “Depende. Se eu visse que a 

pessoa é um vândalo eu ia ficar com raiva, mas se eu visse que era um pobre coitado que está com 

fome e entrou meio na inocência, eu ia dar comida pra ele.” ... “Eu ficaria com raiva mas tentaria 

mostrar pra ele que o que ele fez foi errado.” ...”Eu chamaria a polícia, afinal eu nunca vi a pessoa.” 

(adolescentes)

Discurso-síntese agressividade na resolução de problemas: famílias de Não Risco.

No grupo de Risco também puderam ser percebidas reações agressivas. 

Abaixo o discurso-síntese que ilustra as falas do grupo:
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“É uma coisa para se ter linha dura, dar uma chamada meio forte porque está errado, independente 

de todo o contexto pra trás.” ... “Acho que o melhor a fazer é chamar a polícia porque a gente pode 

se encrencar se for mexer com essa gente.” ... “Alguém que entra na minha casa, invade, 

provavelmente teria sumido alguma coisa. Pensaria em tomar uma providência, chamar a polícia, 

registrar o fato.” ... “Eu perderia o controle totalmente. Seguraria a pessoa até ela me contar porque 

estava ali.” (pais)... “la ficar com raiva. A primeira coisa que eu ia pensar é que ele nos prejudicaria 

de alguma forma, mas não sei o que eu faria.” ... “Sairia gritando. Quem é você? Com que direito 

você mexe na minha casa?” ... “No mínimo eu ia chamar a polícia e quando ele estivesse dentro do 

carro eu ia falar muita coisa pra ele.” ... “Eu ia dizer pra ele tomar vergonha na cara e não entrar na 

casa dos outros.” (mães) ...“Se fosse um “maloqueirão” eu ia chamar a polícia. De alguma forma eu 

ia fazer ele sair.” ... “la xingar ele até não poder mais.” ... “Raiva, muita raiva. Eu não conseguiria 

ficar calado mesmo se fosse uma criança pequena.” ... “Se fosse uma menina de rua eu ia ficar com 

medo, mas se ela não tivesse armada eu ia botar ela pra correr.” (adolescentes)

Discurso-síntese agressividade na resolução de problemas: famílias de Risco.

Percebe-se que há a presença da agressividade nos dois grupos estudados. 

Porém, os discursos das duas categorias diferem quanto às expressões verbais 

usadas pelo grupo de Risco para descreverem a provável reação que teriam e 

quais as intenções da pessoa que entrou, além de se expressarem de maneira 

preconceituosa, usando termos como “maloqueirão” e generalizando as meninas de 

rua como perigosas, ao passo que os adolescentes de Não Risco abstiveram-se de 

termos pejorativos em relação à pessoa e expressaram sua opinião apenas em 

relação ao comportamento, de maneira geral, sem fazer julgamentos precipitados, 

demonstrando maior habilidade social e empatia (Goleman, 1995).

Na amostra de Não Risco a maioria dos pais e adolescentes tentaria 

estabelecer algum diálogo com o invasor na tentativa de compreender as razões do 

ato, o que denota tendência à pró-sociabilidade (Gomide, 2003) e tem a função de 

coibir o revide agressivo ao considerar a possibilidade de que as contingências 

influenciaram o comportamento, além de romper com preconceitos e estereótipos 

promovendo a tolerância (Goleman, 1995).
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Na amostra de Risco ocorreu o contrário, a maioria dos pais e adolescentes 

teria uma reação agressiva sem estabelecer diálogo posterior com o autor do ato. 

Percebe-se neste grupo a presença de preconceito justificando a agressividade, ao 

mesmo tempo que incorre em injustiça, pois aplica punição sem conhecer a origem 

do ato (Skinner, 1971/1977).

Alguns pesquisadores defendem a idéia de que o comportamento agressivo 

é aprendido na família (Patterson, Reid & Dishions, 1992). Os adolescentes de 

Risco podem estar reproduzindo a agressividade da qual são vítimas ou como 

percebem que seus pais a manifestam em situações conflitantes, acabando por 

aprender que gritando ou agindo agressivamente podem alcançar facilmente seus 

objetivos (Gomide, 1998). Com um repertório de estratégias de resolução de 

problemas restrito, diante de uma situação conflituosa, utilizam a agressão por ser 

essa a alternativa que seu ambiente lhe propiciou aprender (Jessor, 1993), o que 

pode gerar a rejeição dos pares e conseqüentemente o rebaixamento da auto- 

estima (Gomide, 1998, 2001; Patterson, Reid & Dishion, 1992).

Empatia

Na amostra de Não Risco foi possível registrar falas identificadas como 

empáticas. Abaixo o discurso-síntese que exemplifica esta afirmação:

“Na hora você fica nervoso, mas depois pensa: se o cara está a li é porque não tem outro lugar. 

Dormir numa escada e tu tirar a escada dele!”, (pai) ... “você pensa no outro lado. O que esta 

pessoa precisa para deixar de fazer isto.” (mãe) ... “se ele fosse um menino de rua que estivesse 

com fome, daí eu conversaria com ele, porque, coitado, tem que se pôr no lugar dele.” ... “eu ia 

perguntar porque ele fez, talvez ele estivesse com medo, com muita fome e não conseguiu se 

conter. É errado, mas daí talvez desse pra entender.” ... “Se entrassem na minha casa, eu não ia 

gostar que mexessem nas minhas coisas, comessem a minha comida. ” (adolescentes). 

Discurso-síntese empatia: famílias de Não Risco.
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Na amostra de Risco foram verificadas falas que puderam ser categorizadas 

como empáticas apenas entre pais e mães. Abaixo o discurso-síntese do grupo:

Para a filha: “você gostaria que alguém entrasse no seu quarto, mexesse nas tuas coisas e 

colocasse as suas roupas sem te pedir nada?” ... “A fome às vezes obriga a gente a fazer coisas 

erradas.” (pais) ... “(...) ele devia estar precisando porque eu acho que ninguém invade se não 

precisa.” (mãe).

Discurso-síntese empatia: famílias de Risco.

Percebe-se que os pais e mães dos dois grupos expressaram verbalizações 

empáticas colocando-se no lugar da pessoa que cometeu o ato considerado errado 

e justificando a atitude dela através das contingências em que poderia se encontrar 

(perdida, com fome, cansada, com problemas de relacionamento) (Goleman, 1995), 

o que denota também justiça (não punir um inocente, Skinner, 1971/1979) e 

maturidade moral (Kolhberg, Boyd & Levine, 1990). O pai da amostra de Risco 

auxilia a filha a raciocinar empaticamente diante da dúvida da adolescente ao ser 

questionada sobre a atitude da menina de entrar na casa. Hoffman e Saltzstein 

(1967) afirmam que levar a criança a prestar atenção sobre os sentimentos das 

outras pessoas através do diálogo não coercitivo contribui para o desenvolvimento 

do comportamento moral.

Já entre os adolescentes a empatia apareceu apenas na amostra de Não 

Risco, fato que evidencia uma diferença importante entre os grupos. O fato dos 

adolescentes de Risco não considerarem o motivo da invasão e possibilitar que um 

fator atenuante fosse evidenciado, de acordo com Goleman (1995), pode se tornar 

pouco funcional nas interações sociais, pois, ao se comportar empaticamente, uma 

pessoa examina as contingências em que o ato ocorreu, podendo reduzir a 

intensidade ou coibir uma reação agressiva desproporcional à natureza do ato, 

evitando conflitos desnecessários e aumentando o círculo de relações sociais.
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Reparação do dano

Embora o comportamento de reparar um dano causado faça parte da 

variável justiça, optou-se por considerá-la independentemente devido à 

especificidade do assunto debatido, no qual há uma situação onde a reparação do 

dano seria perfeitamente cabível. Caso o adolescente dissesse somente que 

pediria desculpas, seria questionado se além das desculpas ele faria mais alguma 

coisa.

Na amostra de Não Risco pais e adolescentes manifestaram posição a 

respeito da necessidade de reparar o dano. Abaixo o discurso-síntese do grupo:

Para o filho: “Mas depois de pedir desculpas, você não tentaria reparar o dano, consertar a 

cadeirinha?” ...”Nós tivemos um episódio aqui de aparecerem objetos que não nos pertenciam. Foi 

um momento difícil, saber que um filho pegou alguma coisa. Daí a V. fez com que devolvesse. ” 

(pais) ... “É, nesse caso deve-se reparar o dano.” (mãe) ... “Eu pediria desculpas e me 

responsabilizaria pelos danos e ia trabalhar para pagar a cadeirinha.” ... “Eu ia mostrar que estava 

arrependida, pediria desculpas e tentaria fazer alguma coisa por eles em retribuição a eles terem me 

perdoado. Principalmente pro ursinho, porque ele foi o principal prejudicado.” .. . la fazer outra sopa.” 

... “Primeiro ia ficar com raiva, mas depois eu pediria pra ele arrumar a minha cadeira e fazer outra 

sopa.” (adolescentes)

Discurso-síntese reparação do dano: famílias Não Risco.

No grupo de Risco houve participação de uma mãe que expressou sua 

opinião após a filha afirmar que além de pedir desculpas não faria mais, nada. Já os 

adolescentes desse grupo manifestaram o dever de reparar o dano, mas a maioria 

afirmou que se restringiria às desculpas, mesmo depois da pesquisadora 

questionar se ele faria mais alguma coisa. Abaixo o discurso-síntese do grupo:

“Acho que a família dela deveria tentar consertar." (mãe) ... “la pedir desculpas e tratar de sair logo 

dali.” ... “perguntaria se eles iam querer que eu pagasse o que eu quebrei.” (adolescentes). 

Discurso-síntese reparação do dano: famílias de Risco.



Percebe-se que nos dois grupos estudados, de Não Risco e de Risco, o 

comportamento de reparação do dano através do pedido de desculpas parece ser 

freqüente no repertório comportamental dos adolescentes, o que denota eficientes 

modelos de ações pró-sociais fornecidos pelos pais.

Porém, o que diferenciou os dois grupos foi o conteúdo dos discursos dos 

pais de Não Risco e de Risco e a prontidão com que os adolescentes de Não Risco 

responderam que além de desculpas caberia outra ação para reparar o dano, 

enquanto a maioria dos adolescentes de Risco respondeu negativamente ao 

questionamento se além de pedir desculpas eles fariam mais alguma coisa.

Diante de uma fala considerada pouco adequada pelo pai da amostra de 

Não Risco, este ajudou o filho a realizar a autocrítica e mudar de opinião a fim de 

reparar o dano de maneira mais efetiva, práticas parentais consideradas 

importantes por Gomide (2003a) para a inibição de comportamentos anti-sociais. 

Segundo a autora, as crianças aprendem valores morais vivenciando situações em 

que sejam apontados os atos inadequados e suas conseqüências, concepção 

apoiada também por Loos, Ferreira e Vasconcelos (1999). Para fornecer-lhes 

bases para o desenvolvimento do comportamento moral os pais devem, juntamente 

com o filho, procurar meios de reparar o dano causado. Pedir desculpas seria uma 

primeira ação reparadora, mas quando outras são possíveis como pagar o prejuízo 

com a mesada ou com um pequeno trabalho, fazer tarefas extras na casa, pintar o 

muro pichado etc., é recomendado que sejam efetuadas porque procedimentos 

como estes desenvolvem a empatia, que é um dos eliciadores dos atos pró-sociais 

(Gomide, 2004).

Nota-se num dos discursos dos adolescentes de Não Risco a presença de 

punição contingente ao ato (consertar a cadeira e fazer sopa) o que caracteriza
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justiça no sentido atribuído a ela por Skinner (1971/1977) e que se aplica no caso 

específico da situação estruturada: não punir um inocente ou não punir 

exageradamente a autor de algum ato considerado incorreto.

Ainda dentro da amostra de Não Risco, uma mãe apoiou verbalmente a 

resposta da filha de reparar o dano. Neste caso, deve-se considerar o papel do 

reforçamento efetuado pela mãe, o qual influencia a probabilidade da resposta 

ocorrer novamente (Patterson, Reid & Dishion, 1992; Skinner, 1989).

Na amostra de Risco uma mãe indica que é adequado reparar o dano, mas 

observa-se que, neste caso, a mãe exime a filha da tarefa de realizar a autocrítica e 

responsabilizar-se pela reparação. Assumindo como seu o dever de minimizar as 

faltas dos filhos, a mãe deixa sub-entendido que na idade da menina (13 anos) 

ainda não é hora de responsabilizar-se pelas conseqüências de suas ações. 

Segundo Gomide (2004) quando os maus comportamentos são seguidos apenas 

por repreensões e castigos, o adolescente aprende que deve apenas “deixar 

passar” aquele momento no qual a desaprovação está patente, pois com o tempo o 

relacionamento voltará ao normal.

Generosidade

No grupo de Não Risco pais e mães expressaram verbalizações que 

permitiram identificar ações generosas. Embora as falas dos adolescentes não 

permitiram identificar a variável generosidade, os relatos dos pais sobre o 

comportamento dos filhos ocorreram. Abaixo o discurso-síntese do grupo:

“Um dia tinha um rapaz dormindo na escada de nossa casa. Eu mandei ele ir embora. Depois fiquei 

com pena, fui atrás dele e paguei uma diária num hotel barato. Não ia me fazer falta aquele dinheiro. 

Eu não sou aquela pessoa que pensa: se dane, o problema é seu.” ... “Ela (a filha) entrou num 

projeto de voluntariado na escola e eu apoiei. Quero que ela vivencie a realidade dura de uma 

favela.” (pais)... “la pedir pra ela se retirar e se eu pudesse, ajudaria de alguma forma. Orientaria,
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procuraria a família, daria um vale transporte pra ela voltar pra casa ou levaria pra uma instituição. ” 

... “Ele (o fílho) ficaria com pena. Eu não posso fazer uma comida gostosa que ele já  leva um pedaço 

para o porteiro. Outro dia estava frio e o porteiro veio mal agasalhado, ele levou um cobertor pra ele 

passar a noite. Eu acho bonito isso dele, ele puxou a minha mãe que não podia ver ninguém sofrer. ” 

(mães)

Discurso-sintese generosidade: famílias de Não Risco.

Na amostra de Risco os pais manifestaram generosidade. Não foram 

expressos conteúdos referentes à generosidade pelas mães e adolescentes deste 

grupo:

“Se ele estivesse com fome eu daria comida e diria pra ele tomar cuidado porque podia alguém agir 

de forma diferente e acabarem tragédia.” (pai).

Discurso-sintese generosidade: famílias de Risco.

Percebe-se que pais das duas amostras, de Não Risco e de Risco, e as 

mães do grupo de Não Risco fornecem aos filhos exemplos de ações generosas 

dirigidas a estranhos, e não a seus familiares e conhecidos, o que Comte- 

Spponville (2000) considera a expressão da verdadeira generosidade. As 

afirmações desses pais denotam, além de generosidade (dar comida, pagar hotel, 

fornecer vale transporte) o cuidado (alertar para o perigo) que foi relacionado à 

moralidade por Gilligan (1982/1993).

O fato dos pais de Não Risco emitirem respostas relacionadas aos 

comportamentos generosos dos filhos, sem ser formulada uma questão direta 

sobre o assunto pela pesquisadora, demonstra que os pais aprovam este 

comportamento e o incentivam, indicando que o comportamento generoso pode ter 

sido aprendido através da imitação (“ele puxou a avó.”) e do reforço positivo (“(...) 

eu apoio o voluntariado”, “eu acho bonito”) (Skinner, 1989; Patterson, Reid & 

Dishion, 1992; Gewirtz& Peláez-Nogueras, 1991).
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É significativa a ausência do comportamento generoso entre mães e 

adolescentes do grupo de Risco. Esse dado permite considerar a hipótese que 

esse comportamento não está instalado no repertório dessas famílias.

Culpa

No grupo de Não Risco pais e adolescentes expressaram opiniões que 

permitiram identificar a variável culpa. Seu discurso ilustra:

“Pelo que eu conheço do meu filho, ele sentiria uma culpa enorme.” (pai)...“Eu ia dizer: meu Deus, 

eu entrei aqui, comi a comida, quebrei a cadeirinha, dormi na cama deles. O que eu fiz!”.. “Eu ia 

mostrar que estava arrependida. ” (adolescentes)

Discurso culpa: famílias de Não Risco.

No grupo de Risco não foram evidenciados discursos cujo conteúdo 

caracterizasse culpa.

De acordo com Machado e Ingberman (2003), culpar-se caracteriza-se por 

reconhecer a transgressão de uma regra, e a concepção de dever adquirida através 

de aprendizagem, sinaliza ao indivíduo a possibilidade de punição após quebrar 

norma subsistente no dever. Embora a maioria dos adolescentes de Não Risco não 

tenha expressado que sentiria culpa frente à situação proposta, pode-se perceber 

neste grupo o estabelecimento de regras que levariam ao sentimento de culpa 

depois de transgredi-las. Loos, Ferreira e Vasconcelos (1999) acreditam que os 

pais, ao apresentarem as conseqüências para o filho do ato transgredido, 

desenvolvem sentimentos de culpa após as transgressões o que seria um indicador 

do desenvolvimento de comportamento moral.
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Vergonha

No primeiro grupo, o de Não Risco, uma mãe questionou se a filha sentiria 

vergonha e alguns adolescentes acreditam que se sentiriam envergonhados, como 

demonstra o discurso abaixo:

“Sentiria vergonha?” (mãe) ... “Eu ia querer me enfiar dentro de um buraco.”... “Eu não abro a 

geladeira da casa dos outros. Acho errado e ficaria com vergonha." (adolescentes).

Discurso-síntese vergonha: adolescentes de Não Risco.

No grupo de Risco, alguns adolescentes expressaram que sentiriam 

vergonha diante da situação proposta. Abaixo o discurso-síntese do grupo:

“sentiria vergonha por ter mexido nas coisas deles, ter quebrado a cadeirinha e dormido na cama.”... 

“Eu ficaria sem jeito.” (adolescentes)

Discurso-síntese vergonha: adolescentes de Risco.

De acordo com Araújo (1999) a presença da variável vergonha é significativa 

para o estabelecimento de comportamentos morais, mas como enfatiza Skinner 

(1989/1991) os eventos que desencadeiam o sentimento de vergonha são 

aprendidos socialmente. Na amostra de adolescentes do estudo, embora a maioria 

dos dois grupos não tenha expressado respostas que caracterizem vergonha, a 

variável esteve presente entre as famílias estudadas (com ligeiro predomínio de 

sua presença na amostra de Não Risco), denotando a eficácia de práticas 

educativas que promovem esse sentimento frente a situações de transgressão.

Por relacionar-se com a exposição pública de um comportamento 

considerado errado, a vergonha tende a ser mais freqüentemente seguida por fuga 

e esquiva do que um evento privado como a culpa, o que foi demonstrado pela 

resposta “Eu ia querer me enfiar num buraco”. Além disso, a exposição pública 

elicia maiores reações fisiológicas observáveis como rubor, mudança na postura 

física, aumento da transpiração, tremor e comportamentos verbais ou não (Smith,



Webster, Parrott & Eyre, 2002), o que foi expresso pela resposta “eu ficaria sem 

jeito.”

Os quadros I e II nas páginas seguintes apresentam a síntese dos discursos 

sobre as variáveis identificadas nos dois grupos estudados através da situação 

estruturada.
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Quadro I • Síntese dos discursos das famílias de Não Risco.
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Quadro II - Síntese dos discursos das famílias de Risco.



Comparação entre as famílias de Não Risco e de Risco

Os quadros I e II apresentam os conteúdos expressos pelos participantes 

durante o debate sobre a historia “Cachinhos de Ouro” e que foram categorizados 

nas variáveis de Comportamento Moral selecionadas neste estudo. Foram retirados 

dos discursos dos membros da família expressos que pudessem caracterizar a 

presença ou não de atos morais diante da situação-estímulo produzida pela 

história.

Pôde-se observar que, em ambos os grupos, atitudes morais de 

honestidade, justiça, empatia e generosidade estiveram presentes. Tratando-se da 

honestidade, aparentemente percebe-se que os preceitos de certo e errado ficam 

mais claros por serem difundidos socialmente e estarem ligados ao respeito à 

propriedade alheia, devolução de objetos e confissão do dano, por exemplo. Porém 

é possível se verificar algumas diferenças interessantes. Os adolescentes de Não 

Risco demonstraram argumentações mais elaboradas do que os do grupo de Risco 

quando o discurso era baseado em motivos morais, enquanto os últimos se 

restringiram às convenções sociais como falta de educação.

A Justiça, considerada um elemento fundamental dentro do comportamento 

moral, apareceu de forma mais contundente nas famílias de Não Risco, onde a 

eqüidade e perdão estavam presentes ao relatarem o que fariam diante da invasão 

de sua casa pela menina. Embora presente nas Famílias de Risco, o discurso era 

mais pobre, com ênfase na verificação de se a pessoa era ameaçadora para então 

conversar e atuar com eqüidade.

Alguns autores (Eisenberg, 2000; Goleman, 1995; Hoffman, 1994) 

privilegiam a empatia como um dos aspectos mais importantes do comportamento 

moral. Ficou patente a diferença entre os adolescentes dos dois grupos: os do

104



grupo de Risco não apresentaram repertório empático, já os de Não Risco 

mostraram que se colocariam no lugar da menina para tentar entender sua ação.

As ações generosas apareceram nos dois grupos estudados. Porém, no 

grupo de Risco ela se restringiu aos pais e ao ato de saciar a fome, sendo que não 

foi seguida de justificativa de intenção educativa como ocorreu no grupo de Não 

Risco. Neste grupo, um dos pais justificou seu apoio ao projeto de voluntariado da 

escola através do desejo de expô-la as contingências de um ambiente diferente do 

habitual: “(...) eu quero que ela sinta a realidade dura de uma favela”. Outro pai do 

mesmo grupo, argumentou as razões de sua generosidade descrevendo seu 

raciocínio empático, uma das mães enumerou várias possibilidades de ações 

generosas e outra demonstrou orgulho pela generosidade do filho. Além disso, no 

grupo de Não Risco, os filhos também mostraram generosidade, o que não ocorreu 

no grupo de Risco.

Autores como Feldmann (1977/1979) e Araújo (1999) enfatizam que no 

processo educativo é preciso que se desenvolvam culpa e vergonha diante de atos 

anti-sociais para que os sentimentos sejam capares de inibir a recorrência do 

comportamento no futuro. Observou-se a presença de culpa e vergonha apenas 

entre os adolescentes do grupo de Não Risco. Este indicador é bastante favorável 

aos dados da literatura que apontam a pertinência de se introduzir nas práticas 

educativas parentais o sentimento de culpa e vergonha como inibidores de atos 

anti-sociais, mostrando que onde eles estão presentes a probabilidade de 

desenvolvimento de comportamento de risco fica minimizada.

Também se verificou se haviam diferenças entre comportamentos anti

sociais, agressividade na resolução de problemas e reparação do dano entre as 

famílias estudadas. Estes comportamentos constituem indicadores importantes das
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alternativas educacionais escolhidas pelas famílias para desenvolver 

comportamentos morais. Entre os membros dos dois grupos apareceram opiniões 

que consideraram o comportamento de invasão da casa pela menina como “uma 

brincadeira sem problema”; nos dois grupos este tipo de justificativa foi minoritário 

(10% das mães, pais e adolescentes para o grupo de Não Risco e 20% dos 

adolescentes para o grupo de Risco).

Considerando-se a variável agressividade na resolução de problemas, 

maiores diferenças puderam ser notadas. As famílias de Não Risco, em sua 

maioria, tinham reações agressivas seguidas por autocontrole e, após conter a 

emoção, cogitavam uma hipótese alternativa, a qual poderia atenuar a intenção do 

invasor de prejudicar, ou seja, davam-lhe o benefício da dúvida, uma prerrogativa 

para a justiça. Já o que predominou nas famílias de Risco foi a convicção de que a 

intenção da pessoa que entrou na casa não poderia ser outra senão tirar proveito 

através do roubo, agir de má fé ou causar dano. A linguagem também difere, nas 

famílias de Não Risco não foram registrados termos pejorativos ou ofensivos e sim 

críticas ao comportamento, o que não foi a característica mais freqüente no grupo 

de Risco. Este utilizou expressões como “essa gente”, “maloqueirão” e julgou 

precipitadamente afirmando que teria sumido alguma coisa ou seriam prejudicados.

Reparar o dano causado a outrem é considerado por Feldmam (1977/1979) 

como ponto indispensável para a redução de comportamentos anti-sociais. 

Observou-se que, entre os membros das famílias de Não Risco, vários tipos de 

comportamentos para reparar o dano (tomar a sopa e quebrar a cadeirinha) foram 

citados e, particularmente importante, os pais apoiavam o adolescente a se 

responsabilizar por este ato. Já nas famílias de Risco, quando a reparação do dano 

apareceu, foi considerada como uma atribuição dos pais e não incluiria o filho.
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Ainda que com restrições, esta pesquisa demonstrou que as regras e 

costumes vigentes nas famílias, acrescidos de convergência entre as práticas 

educativas utilizadas pelo casal, constituem uma das maneiras de desenvolver nos 

filhos ações pró-sociais que poderão determinar o sucesso nos seus 

relacionamentos interpessoais, uma bem sucedida realização profissional e muito 

provavelmente o exercício dos papéis de pai e mãe de forma a transmitir às 

gerações futuras os valores recebidos de seus pais.
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Conclusão

A freqüência com que são noticiados os envolvimentos de adolescentes em 

atos anti-sociais, independente do nível sócio-econômico em que estão inseridos, 

tem motivado várias pesquisas sobre o tema dentro do Programa de Pós- 

Graduação em Psicologia da Infância e da Adolescência da UFPR sendo as mais 

recentes conduzidas por Carvalho (2003), Gomide et al (2003) e Pinheiro (2003).

Em todos eles o que se espera é que o conhecimento mais profundo dos 

fatores que podem influenciar um adolescente a comportar-se de maneira anti

social possa ter efeito profilático. Uma das maneiras de contribuir para isso é 

examinando as relações entre os estilos parentais e as variáveis envolvidas na pró- 

sociabilidade a fim de levar os pais a uma posição mais próxima da consciência 

dessa realidade através de projetos como os de Gomide (2003), que procuram 

efetuar treinamento de pais .

Este estudo permitiu estabelecer que os estilos parentais exercem influência 

sobre o desenvolvimento moral apropriado ou não dos filhos, e orientam seu 

comportamento conforme demonstraram as médias do índice de Comportamento 

Moral (ICM) das mães de Não Risco (36,9) quando comparada com as mães de 

Risco (32,7); dos pais de Não Risco (36,4) com os pais de Risco (29,97); dos 

adolescentes de Não Risco (42,9) com os adolescentes de Risco (20) e finalmente 

entre as famílias dos dois grupos, de Não Risco (38,7) e de Risco (27,6).

Através da utilização do teste não paramétrico de Mann-Whitney, os valores 

obtidos nas comparações entre os grupos de Não Risco e de Risco foram para 

mães U=291 (p=0,02); para pais, U=216,5 (p=0,001) e para adolescentes, U=70,5 

(p<0,001) e entre as médias familiares das amostras de Não Risco e de Risco



U=84 (p<0,001). Estes resultados mostram diferenças estatisticamente

significativas nos índices de Comportamento Moral das famílias, ou seja, um maior 

nível de comportamento moral entre as famílias de Não Risco quando comparado 

com os níveis das famílias de Risco.

O teste de correlação de Spearman permitiu verificar que os escores de ICM 

dos adolescentes correlacionam-se positivamente com os escores do ICM de pais e 

mães. Sendo que, de forma sintética, os testes estatísticos de Mann-Whitney e de 

Spearman permitiram afirmar que os membros da família agem em relação à 

moralidade de forma semelhante. Isto indica, por um lado, que quando os pais 

apresentam níveis elevados de comportamento moral, os filhos também o 

apresentam e, por outro lado, quando há baixos índices de comportamento moral 

entre os pais, o mesmo ocorre com os filhos.

A situação estruturada proposta a 20 famílias (10 de Não Risco e 10 de 

Risco) permitiu avaliar qualitativamente a presença das variáveis envolvidas na pró- 

sociabilidade (honestidade, justiça, empatia, generosidade, reparação do dano, 

culpa e vergonha) e as envolvidas no desenvolvimento de comportamentos anti

sociais (atos anti-sociais e agressividade na resolução de problemas). Verificou-se 

que tanto as variáveis indicativas de pró-sociabilidade como as que predispõem ao 

comportamento anti-social estão presentes nos dois grupos. Porém, foi 

estabelecida a diferença entre as famílias de Não Risco e de Risco em relação à 

qualidade do conteúdo dos discursos, sendo possível verificar comportamento mais 

socialmente adaptado entre os membros das famílias de Não Risco, principalmente 

no que se refere à presença de empatia e de culpa no grupo de Não Risco e 

ausência de reparação do dano no grupo de Risco.
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Os resultados aqui apresentados indicam a adequação do instrumento 

Inventário de Estilos Parentais (Gomide, 2003) para a seleção das famílias de Não 

Risco e Risco, que permitiu a seleção dos participantes em duas amostras 

realmente distintas. Melhores resultados provavelmente teriam sido obtidos se 

fossem selecionados pais com valores de IEP mais próximos, o que infelizmente 

não foi sempre possível devido à escassez de famílias dispostas a participar da 

pesquisa.

Finalmente, este estudo sugere que o comportamento moral e as práticas 

educativas parentais constituem um complexo campo de pesquisa. Espera-se que 

estudos como este produzam conhecimento, cuja relevância social seja efetivada 

através de contribuições para o desenvolvimento de programas voltados à 

prevenção de problemas como conflitos no local de trabalho, na escola, no trânsito 

e principalmente na família, cuja qualidade de interação é o bem mais precioso que 

os pais podem oferecer aos filhos.
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INVENTÁRIO DE ESTILOS PARENTAIS
Paula Inez Cunha Gomide

O objetivo deste instrumento é de estudar a maneira utilizada 
pelos pais na educação de seus filhos. Não existem respostas 
certas ou erradas. Responda cada questão com sinceridade e 
tranqüilidade. Suas informações serão sigilosas. Escolha, entre as 
alternativas abaixo, aquelas que mais refletem a forma como sua 
mãe o (a) educa. Obrigada pela colaboração._________________

Responda a tabela abaixo fazendo um X no quadrinho que melhor 
indicar a freqüência com que sua MÃE age nas situações abaixo 
relacionadas; mesmo que a situação descrita nunca tenha ocorrido, 
responda considerando o possível comportamento de sua Mãe 
naquelas circunstancias.
Utilize a legenda de acordo com o seguinte critério:
NUNCA: se, considerando 10 episódios, ela agiu daquela forma 
entre 0 a 2 vezes.a __
AS VEZES: se, considerando 10 episódios, ela agiu daquela forma 
entre 3 a 7 vezes.
SEMPRE: se, considerando 10 episódios, ela agiu daquela forma 
entre 8 a 10 vezes.
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INVENTÁRIO DE ESTILOS PARENTAIS

Paula Inez Cunha Gomide

O objetivo deste instrumento é de estudar a maneira utilizada 

pelos pais na educação de seus filhos. Não existem respostas 

certas ou erradas. Responda cada questão com sinceridade e 

tranqüilidade. Suas informações serão sigilosas. Escolha, entre as 

alternativas abaixo, aquelas que mais refletem a forma como seu 

pai o (a) educa. Obrigada pela colaboração.

Responda a tabela abaixo fazendo um X no quadrinho que melhor 
indicar a freqüência com que seu PAI age nas situações abaixo 
relacionadas; mesmo que a situação descrita nunca tenha ocorrido, 
responda considerando o possível comportamento de seu Pai 
naquelas circunstancias.
Utilize a legenda de acordo com o seguinte critério:
NUNCA: se, considerando 10 episódios, ele agiu daquela forma
entre 0 a 2 vezes.

 _
AS VEZES: se, considerando 10 episódios, ele agiu daquela forma 
entre 3 a 7 vezes.
SEMPRE: se, considerando 10 episódios, ele agiu daquela forma 
entre 8 a 10 vezes.
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O objetivo deste instrumento é verificar como as pessoas agem em 
determinadas situações. Não existem respostas certas ou erradas. Responda 
cada questão com sinceridade e tranqüilidade. Suas informações serão 
sigilosas. Obrigada pela colaboração.

Iniciais:............... Idade:..............Sexo:.....................Escolaridade:.................

Você pode assinalar mais de uma alternativa por questão. Escolha aquelas 
que mais se assemelham com a forma que você age. Considere a freqüência 
com que você costuma agir, e caso alguma das situações propostas não 
tenha ocorrido, responda de acordo com seu comportamento provável, ou 
seja, como você agiria naquela situação.
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O objetivo deste instrumento é estudar a maneira como os pais educam seus 
filhos. Não existem respostas certas ou erradas. Responda cada questão com 
sinceridade e tranqüilidade. Suas informações serão sigilosas. Obrigada pela 
___________________________ colaboração._________

Iniciais:............... Idade:..............Sexo:.....................Escolaridade:.................

Você pode assinalar mais de uma alternativa por questão. Escolha aquelas 
que mais se assemelham com a forma que você age. Considere a freqüência 
com que você costuma agir, e caso alguma das situações propostas não 
tenha ocorrido, responda de acordo com seu comportamento provável, ou 
seja, como você agiria naquela situação.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

SETOR DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES

Curitiba, 26 de dezembro de 2003.

A equipe do projeto de pesquisa sobre “Práticas Educativas”, coordenada pela 
Professora Doutora Paula Gomide, do setor de Psicologia da Universidade Federal do Paraná
convida o(a) aluno(a) __________________________________ , seu pai e sua mãe a
participarem e colaborarem com a pesquisa em nosso país. Afinal, necessitamos de avanços 
científicos, e isto só é possível com a colaboração e participação das pessoas.

A atividade consiste em uma visita residencial à família, de duração aproximada de 20 
min., onde uma das participantes da equipe coordenará o preenchimento de um questionário 
com 22 questões objetivas. A visita será agendada de acordo com o horário disponibilizado 
pela família.

Destacamos que será assegurado o sigilo sobre as informações fornecidas pelas 
famílias, sendo que os dados desta pesquisa serão apresentados de modo geral, isto é, sobre a 
população em estudo e não sobre um caso específico de uma família.

Antecipadamente agradecemos pela atenção,

Laísa Weber
Mestranda em Psicologia da Infância e Adolescência da

UFPR

Ângela F. Galvão, Camila Bruning, Patrícia de Oliveira, 
Gislei Mocellin Polli, Taísa Borges Grün 

Estagiárias da disciplina de pesquisa

TERMO DE AUTORIZAÇÃO

Eu, ________________________  , e minha família aceitamos participar
das atividades propostas pelo Projeto sobre “Práticas Educativas” do setor de Psicologia da 
Universidade Federal do Paraná.

Nome do aluno:__________ ________________________________________________
Nome do pai:_____________________________________________________________
Nome da mãe:____________________________________________________________
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Cachinhos de Ouro

Três ursos moravam numa casinha na floresta -  Papai Urso, Mamãe Ursa e 
o Bebê Urso. Um dia, a sopa estava tão quente que eles resolveram sair um 
bocadinho pra dar tempo da sopa esfriar.

Lá longe morava Cachinhos de Ouro. Ela não costumava entrar na floresta, 
mas, não sei porquê, resolveu entrar um pouquinho. Aí, chegou na casa dos três 
ursos. Bateu na porta. Ninguém atendeu. Cachinhos de Ouro ficou com vontade de 
saber quem morava naquela casinha e acabou entrando.

A primeira coisa que Cachinhos de Ouro viu foi a sopa esfriando na mesa. 
Aí, ela pensou “Puxa! Estou com uma fome!” e provou a sopa da tigela grande, mas 
a sopa estava quente demais.

Então, ela provou a sopa da tigela nem grande, nem pequena, mas a sopa 
estava muito fria. Aí, ela provou a sopa da tigela pequena, e estava tão boa que ela 
acabou tomando tudo de uma vez só!

Então, ela entrou na outra sala e viu três cadeiras. Pensou: “Puxa! Como eu 
estou cansada!”

Aí, sentou na cadeira alta, mas era muito dura. Sentou na cadeira nem alta, 
nem baixa, mas era muito macia. Aí, ela sentou na cadeira baixinha, e a cadeira 
quebrou em mil pedacinhos.

Devagarinho, devagarinho os ursos vieram chegando do passeio. Eles 
sentaram na mesa e o Papai Urso disse com aquela voz bem grossa: “Alguém 
provou minha sopa”.

Mamãe ursa disse com aquela voz nem grossa, nem fina: “Alguém provou 
minha sopa”. Bebê Urso, com aquela voz fininha, disse: “Alguém provou minha 
sopa e acabou comendo tudo!”

Foi aí que eles viram na outra sala a cadeirinha do Bebê Urso toda 
quebrada. Bebê Urso começou a chorar.

Os três ursos estavam achando aquilo muito esquisito e resolveram subir até 
o quarto. Eles olharam para as camas e Papai Urso falou com aquela voz bem 
grossa: “Alguém deitou na minha cama”. Mamãe Ursa falou com aquela voz, nem 
grossa, nem fina, “Alguém deitou na minha cama”. O Bebê Urso choramingou com 
a sua voz fininha: “Alguém deitou na minha caminha e acabou dormindo”.

Bem nessa hora, Cachinhos de Ouro acordou e ficou muito espantada com 
aqueles três ursos perto dela. Saiu correndo, correndo, e esqueceu até de pedir 
desculpas.

Adaptação da Prof. Maria Mazzetti. Minha Coleção -  Record: Rio de Janeiro.


